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A EVOLUCAO DA VIDA ECONOMICA 


O Homem, no estado primitivo, satisfazia as necessidades com os bens que a Natureza 
espontâneamente lhe facultava, pouco diferindo a sua actividade da dos outros animais. 


Não procedia ainda às culturas, limitando-se à pesca, à caça dos animais bravios 
e à colheita de frutos e raízes, o que fazia directamente ou através de instrumentos 


rudimentares. 


Por tendência natural e por necessidade de sobrevivência, foi constituindo pequenos 
agregados sociais, que se foram sucessivamente tornando mais complexos. 


A medida que rareavam os recursos necessários à satisfação dos seus desejos, as 
populações assim formadas deslocavam-se de umas regiões para outras, onde os encon- 
trassem — eram nómadas. Ou, se viviam em regiões ricas, onde os aludidos recursos não 


faltavam, ali se fixavam — populações sedentárias. 


Foi a chamada fase de recolha de bens, cuja duração se calcula em cerca de duzen- 


tos mil anos. 


Mais tarde, deve ter reconhecido a vantagem de domesticar certos animais úteis e 
dedicou-se à criação destes, iniciando assim a actividade pecuária, que foi sucessivamente 


aperfeiçoando — Fase pastoril. 


A necessidade de buscar pastagens mais deve ter contribuído para tornar as popu- 
lações nómadas ou sedentárias, consoante tinham de se deslocar de região para região 
onde as encontrassem, ou as podiam colher na região que habitavam. 


Esta fixação deve ter despertado a ideia de aproveitar certas plantas, passando a 
cuidar delas, observados que foram certos fenómenos da sua reprodução e desenvolvimento. 


Assim, iniciou a arboricultura, a horticultura e as restantes culturas em escala cada 
vez mais ampliada e melhorada — fase agrícola, o que mais contribuiu para arreigar o 


Homem à terra, tornando-o definitivamente sedentário. 
Mas, como ser insatisfeito que é, cedo iniçiou e desenvolveu a transformação dos 


bens naturais, entrando então na fase industrial. 


Foi neste período que abandonou a pedra lascada primeiro, e a pedra polida depois, 


para entrar no período dos metais que foi conhecendo: o ferro e o cobre. 


A vida económica decorria entre um pequeno núcleo de pessoas, normalmente mem- 
bros da família comum. Foi designado pelo período da economia familiar, patriarcal ou 
doméstica. 


A troca não existia ainda, visto cada família, com os escravos e os servos que lhe 
eram adstritos, formar um grupo autónomo que se bastava a si próprio, mercê do exer- 
cício da indústria doméstica. 


Este período estende-se desde os tempos primitivos até ao século IX. 


Posteriormente, a vida económica foi-se alargando, passando das famílias aos clãs, 
e destes às tribos, permutando os indivíduos entre si os produtos que lhes interessavam 
e reunindo-se, para esse efeito, nos mercados e nas feiras, em dias certos e periódicos. 
Designou-se por período da economia urbana, assinalado pela prática da troca directa, 
em que a produção, já especializada. por diferentes artes e ofícios, era feita para o consu- 
midor, por encomenda. Abrange toda a Idade Média e é nele que aparece o comércio, 
mas com um âmbito muito restrito, pois tem um carácter local, compreendendo apenas 
os objectos que se produzem fora da cidade. 


Com a queda do feudalismo e a centralização do poder real, assiste-se ao robuste- 
cimento das nacionalidades. A vida económica alarga-se das cidades às províncias e a 
todo o território da nação, surgindo assim o período da economia nacional, em que apa- 


rece a moeda, e o sistema de troca seguido é a troca indirecta ou monetária, tomando o 
comércio grande impulso. 


Neste período, cada Estado tem por objectivo a satisfação das próprias necessidades, 
com os recursos da sua agricultura, da sua indústria e do seu comércio, para desenvol- 
vimento dos quais se tomam medidas destinadas a evitar a entrada de produtos estrangeiros. 


As relações económicas intensificam-se e tendem agora a realizar-se entre os vários 
Estados e, sob o impulso das grandes descobertas no campo industrial, como a máquina 
a vapor e a electricidade, sob a influência das doutrinas da liberdade económica e graças 
à multiplicação das vias de comunicação internacionais, o comércio atinge grandes alturas, 
assistindo-se, por parte de cada povo, à luta pela defesa dos seus interesses económicos e 
conquista do abastecimento de novos mercados no exterior, envolvendo os produtos de 


todas as regiões do mundo. 


Entretanto, toma vulto uma nova modalidade de troca indirecta, em que a contrapar- 
tida em moeda a contado é substituída pela promessa de pagamento futuro, isto é, a 
entrega do produto e o correspondente pagamento não são simultâneos, mas antes se faz 
numa data posterior. Por outras palavras, os bens presentes são trocados por bens a receber 
no futuro, pela confiança que o vendedor deposita no comprador. É a troca creditícia, que 


corresponde ao período da economia internacional ou mundial, em que hoje vivemos. 


Neste período, o comércio internacional atingiu o maior desenvolvimento, e a pro- 
dução, em todos os países, é feita com o objectivo de atender não só as necessidades do 


mercado interno mas também as do mercado mundial. 


O COMERCIO INTERNACIONAL 


O comércio internacional compreende as trocas feitas entre os habitantes de um pais 
e os do estrangeiro, dando lugar a duas ordens distintas de transacções: a importação e 
a exportação. 


O comércio de importação tem a função de abastecer os mercados internos das mer- 
cadorias ou matérias-primas que o país não possui, não tem condições de produzir ou não 
produz em quantidade suficiente para o consumo interno. 


O comércio de exportação tem por missão colocar nos mercados estrangeiros a pro- 
dução nacional. 


Os importadores tornam-se devedores dos artigos que compram no estrangiro, proce- 
dendo aos seus pagamentos em moeda de ouro ou dele representativa — única com acei- 
tação mundial. 


Os exportadores tornam-se credores dos artigos vendidos para o estrangeiro, cujo 
pagamento, igualmente, lhes deve ser feito em ouro. 


Ora, o comércio externo ou internacional é econômicamente encarado de maneira. 
diferente, consoante se trate de importação ou exportação. Enquanto todos os economistas. 
estão de acordo em que o comércio de exportação deve ser intensificado e favorecido pelas 
vantagens que proporciona ao país, outro tanto não acontece com o comércio de importa- 
ção, a cujo desenvolvimento se atribuem desvantagens para os interesses nacionais. 


Parece, assim, que o ideal seria exportar sem importar, como se a causa da verdadeira. 
riqueza dos povos residisse na moeda ou nos metais preciosos acumulados. 


A verdade é que se verifica sempre uma interdependência dos mercados, não se jul- 
gando possível que um país se baste totalmente a si próprio. 


r 


Há até certos produtos cuja importação é vantajosa para os consumidores e para a. 
Nação, como sejam: 


1.° Os produtos que o país não tem condições ou aptidões para produzir, e que 
no entanto se tornam indispensáveis à vida; 


2° As mercadorias que um país não produz em quantidade suficiente para servir 
as necessidades do mercado nacional; 


3.º Os artigos fabricados no estrangeiro a um custo de produção mais baixo do 
que os produzidos no mercado nacional, ou reconhecidamente mais perfeitos. 


Quanto às exportações, apontam-se as seguintes vantagens: 


1.º As exportações de mercadorias em grande escala provocam uma baixa no 
custo de produção, favorecendo com isso os consumidores nacionais; 
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2.º As exportações ocupam um grande numero de trabalhadores nacionais, cujos 
salários são, afinal, pagos pelos países compradores, representando o seu 
quantitativo um: capital que desenvolve os outros ramos de produção; 


3.º As exportações dão sempre direito a uma quantia em ouro que serve a um 
país de meio de pagamento com valor firme. Deste modo, o ouro nacional 
não será drenado para o estrangeiro, e o país que o possui tem sempre 
possibilidades de comprar em melhores “condições de preço e qualidade, 
porque compra onde quer. Ora; se o país tem como instrumento de troca 
uma moeda inconvertível, as compras são oneradas com o ágio do ouro, 
convindo então comprar nos mercados onde a moeda nacional tem menor 

'- depreciação, podendo deste modo ser prejudicada .a qualidade. 


A par das vantagens económicas, o comércio de exportação oferece ainda vantagens 
de ordem política, como seja a hegemonia que, em- consequência dele, o país exerce sobre 
os outros que ficam na sua dependência, e ainda o prestígio e a preponderância de que 


goza nas relações internacionais. 


DOUTRINAS ORIENTADORAS DO COMÉRCIO INTERNACIONAL 


Enumeradas as enormes vantagens emergentes do comércio internacional para os res- 
pectivos países, não admira que tantos economistas se tenham devotado ao seu estudo, 
visando sempre um maior interesse para a sociedade, para o país, ou, mais particular- 
mente, para determinado sector económico. 


Através dos tempos, várias foram as correntes ou doutrinas orientadoras do assunto, 
cada uma delas traduzindo os seus ideais, chocando-se umas vezes, completando-se outras 


e mostrando ainda certo paralelismo noutras. 


- Assim,. passaremos a referir-nos, ainda que sumariamente, a alguns dos principais 


sistemas. 


O SISTEMA MERCANTIL | 


.O notável grau de prosperidade que Portugal. e a Espanha atingiram a partir do 
século XVI, graças ao intenso comércio que mantinham com as novas terras descobertas 
e às quantidades de ouro e prata que extrafam das minas da América, reforçou a doutrina 
já antes esboçada entre todas as nações da Furopa, de que a verdadeira riqueza de um 
país dependia da quantidade de metais preciosos acumulados. 
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Os. governantes dos vários. países puseram em prática, por tal motivo, uma série de 
medidas tendentes a fazer convergir para a nação a maior quantidade possível dos refe- 
ridos metais preciosos, evitando, a todo o transe, a sua saída. É o conjunto destas teorias. 
präticas e doutrinas, que ficou conhecido pelo sistema mercantil, 


As teorias dautendrias deste sistema podem resumir-se nas seguintes: 


1° É a existência de metais preciosos que faz a riqueza .de uma. Nação, ' pelo 
que a sua actividade económica deve ser orientada nesse sentido; 


2.º Ao Estado compete defender a existência de metais preciosos que possua, 
procurando aumentá-la e facilitar a exploração de minas e a entrada de 
numerário e, ao mesmo tempo, defender a sua saída; 


3.º O comércio externo deve ser regulado por forma a apresentar balanço favo- 
rável ao país, para o que se devem facilitar as exportações e dificultar as 
importações; o 


4.º A indústria deve ser organizada de forma a garantir a produção em boas 
condições de preço, pelo que as matérias-primas. e- os salários lhe devem 
ser fornecidos em condições de preço compatíveis. 


Baseados nestas doutrinas, os diversos países, abandonadas as medidas proibitivas, 
esforçavam-se por aumentar o valor das suas exportações, diminuindo as importações, de 
modo que a balança comercial (balança de comércio ou balanço de comércio) se apresen- 
tasse equilibrada, isto é, com o valor das exportações igual ou superior ao das importações. 


A balança comercial era elaborada em face de números colhidos nas Alfândegas. 
Mas, além de eivada de erros. não traduzia a expressão de todas as operações de que 
resultavam débitos e créditos do país para com o estrangeiro, verificando-se, até, que 
alguns países, como a Inglaterra, tinham uma balança comercial desfavorável, mas gozavam 
de grande prosperidade económica. É que, além das importações e das exportações, o país 
recebia avultadas quantias de ouro de outras operações, como era o caso, de fretes pagos 


x 


pelos estrangeiros à sua marinha mercante. 


Desacreditou-se, por esse motivo, a doutrina que apresentava a balança comercial 
equilibrada como base da prosperidade económica de uma Nação. 


No entanto, para a apreciação da situação económica de um país, ainda hoje se liga 
grande importância aos débitos e créditos emergentes do comércio externo, completando-os 
com os valores provenientes das chamadas importações e exportações invisíveis, ou, mais 
simplesmente, invisíveis, obtendo-se assim a- BALANÇA. ECONÓMICA ou BALANÇA 
DE PAGAMENTOS, a que, dado o grande valor que representa para as Nações, adiante 
nos voltaremos a referir com o desenvolvimento que se impõe. 


O COLBERTISMO 


O Sistema Mercantil espalhou-se por toda a Europa com a chegada dos metais pre- 
ciosos das terras recém-descobertas, principalmente o Brasil e o Peru. Mas, à medida 
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que se intensificava a exploração das minas do novo continente, aumentava a existência 
de metais preciosos e, em resultado disso, estes depreciavam-se, elevando-se, paralelamente, 


os preços dos produtos e das mercadorias. 


Com o feudalismo em vias de extinção, os monarcas fortaleciam o seu poder, impondo 
com rigor a sua autoridade e a sua vontade. 


Este poder absoluto do rei, porém, não se interpretava como uma subjugação dos 
indivíduos, mas antes a forma por que o mesmo assumia as funções de protector dos seus 
súbditos — Estado paternal. 


A fusão das ideias mercantilistas com as de Estado protector, ficou conhecida pelo 
Colbertismo, justamente por ser Colbert, Ministro de Luís XIV, a figura mais proeminente 
da nova concepção mercantilista, dando grande desenvolvimento à intervenção do Estado, 
pelas medidas que pôs em prática, com assinalados resultados e repercussão de ordem 


económica: 
— redução dos direitos de exportação; 


— aumento dos direitos de importação dos produtos manufacturados, dificultando 
assim a sua importação; 


— protecção à indústria pela diminuição dos direitos de importação de matérias- 


“primas; e 
— regulamentação minuciosa do fabrico dos mesmos artigos: 


Na Inglaterra, o Colbertismo teve a sua mais evidente manifestação no Acto de 
Navegação de Cromwell. 


O FISIOCRATISMO OU LIBERALISMO 


Com o rodar dos tempos evoluiram as ideias económicas, considerando-se o Mer- 
cantilismo ultrapassado. Para o seu declínio muito contribuiram as crises políticas cons- 


tatadas em Portugal e Espanha, países mercantilistas. 


As novas doutrinas sustentavam que toda a riqueza provinha da terra e da sua 
exploração, motivo por que a agricultura devia considerar-se a actividade económica mais 
importante, pelo que, o comércio, deixaria de constituir a actividade mais progressiva. 


Defendiam os adeptos deste sistema, chamados fisiocratas ou filósofos economistas 
que, dependendo a agricultura fundamentalmente da terra e só em pequena parte da 
intervenção do homem, as leis da produção se deviam limitar ao mínimo e, assim, 0 
Estado não deveria intervir no campo económico, mas antes assegurar plena liberdade 


aos indivíduos. 


A célebre frase de Gournay — «laisser faire, laisser passer» —era o lema de que se 
serviram os liberalistas para proclamar as suas ideias, que vieram a inspirar as medidas 


económicas da Revolução Francesa: 
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— liberdade de trabalho; 
— liberdade de comércio; 
— limitação das funções do Estado; e 


— aceitação da superioridade dos impostos directos sobre os indirectos. 


O LIVRE-CAMBISMO 


Logo após a Revolução Francesa, a França aboliu as corporações de artes e ofícios 
e decretou a liberdade de trabalho. O comércio, todavia, quer dentro do próprio país, 
de província para província, quer com países estrangeiros, continuou sujeito a pesados 
direitos e restrições. 

As doutrinas livre-cambistas defendiam a liberdade de troca de produtos entre todos 
os países, rela abolição dos direitos aduaneiros. Mas a liberdade de comércio só em 
1946 é verdadeiramente abraçada pela Inglaterra que, mercê do grande avanço e desen- 
volvimento da sua indústria, nada tinha a recear da concorrência dos países estrangeiros. 

A agricultura, entretanto, gozava em todos os países de um tratamento de excepção, 
particularmente a cultura cerealífera, por ser fundamental na alimentação dos povos. Exi- 
gia-se para esta actividade «segurança e honra» !. 

Na Inglaterra gozava de uma legislação aduaneira que impedia, praticamente, a en- 
trada de trigo estrangeiro, o que favorecia o interesse dos «lords», senhores da maioria 
das terras. Entretanto, prejudicavam-se os operários, cujo custo de vida se agravava. 


A reacção contra esta legislação cerealifera dia a dia aumentava, reclamando-se in- 
cessantemente a sua abolição. E a situação, longe de melhorar, cada vez se agravava mais, 
devido à carência de cereais provocada por uma série de maus anos agrícolas. 

Em 1838 organizava-se em Manchester uma liga, encabeçada por Ricardo Cobden 
e Bright, que ficou conhecida pela «Liga de Manchester», a qual abraçava várias cidades 
inglesas, desenvolvendo grande campanha contra os direitos de importação que incidiam 
sobre os cereais e defendendo a livre importação de todos os artigos. 

Os industriais ingleses, que indirectamente se sentiam prejudicados com a situação, 
apoiavam também este movimento a favor do livre-cambismo. | 

Ao fim de porfiados esforços, em 1846, o Ministro Peel, apesar da resistência dos 
«lords» decreta a abolição dos direitos de importação dos cereais, entrando a Inglaterra, 
a partir desse momento, no sistema do livre-cambismo. 

A doutrina livre-cambista em breve alastrou por outros países. 

Este sistema, além das liberdades proclamadas pelo liberalismo, exigia a completa 
abolição das alfândegas como medida indispensável ao progresso e expansão industrial. 

Os seus partidários apontavam-lhe as seguintes vantagens: 

— provocava a divisão internacional do trabalho, produzindo cada Nação os artigos 
que estivesse em melhores condições de criar; 
— permitia a compra de produtos nos mercados mundiais de preço mais baixo; e 


— possibilitava a sua venda nos mercados de melhor preço. 
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Além destas, apresentava ainda vantagens para os operários e classes menos favorecidas, 
por lhes proporcionar uma redução no custo de vida. Os próprios industriais e comer- 
ciantes exportadores acabam por beneficiar do sistema, por isso que podem fixar menores 
salários aos operários, baixando deste modo: o préço dos produtos, podendo assim con- 
quistar mais facilmente outros mercados externos. 


Os que combatem esta doutrina, apontam-lhe todavia, o inconveniente de provocar 
a luta económica entre as nações, em que as mais fortes subjugam as mais fracas. Além 
disso, ao provocar a especialização de cada país na produção de artigos para que tenham 
maiores aptidões, originam o desaproveitamento da. capacidade e possibilidade de muitos 
indivíduos. 


O PROTECCIONISMO 


Enquanto as ideias do liberalismo dominavam as várias nações, uma outra corrente 
se desenvolvia em favor das barreiras alfandegárias. Seria a continuidade das medidas 
que, desde Colbert, cada país tomava para proteger a riqueza e o trabalho nácionais, 
assentando, todavia, em formas mais racionais ou científicas. 
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Esta modalidade de protecção à indústria nacional, através da incidência de direitos 


aduaneiros adequados constitui um sistema económico conhecido por proteccionismo. 


Não se trata de um sistema novo, mas antes da uma modalidade da defesa do 
liberalismo contra o livre-cambismo. 


As condições de vida dos povos evoluirati; tornando-os política e econòmicamente 
dependentes uns dos outros, a ponto de os países não poderem já, viver isolados. Deste 
modo, não podem proibir, como em tempos anteriores se fazia, as relações comerciais 
com o exterior, para impedir a entrada de certas mercadorias estrangeiras. 


Presentemente, a forma adoptada é a de liberdade de relações comerciais com todos 
os povos, condicionada, porém, aos superiores interesses da economia nacional. 


Dentro desta orientação, o proteccionismo tem assumido diversas modalidades, visando 
umas vezes uma defesa exagerada, outras vezes uma defesa moderada e, ainda outras, 
uma protecção às indústrias durante o seu período nascente, até que atinjam a emanci- 
pação ou possibilidade de concorrer com as de origem estrangeira, se não se encaminha 


antes pela protecção geral e constante. 


Proteccionismo exagerado: Não proíbe a entrada de- produtos estrangeiros. Todavia, 
tributam-se com direitos tão pesados que, na prática, corresponde a uma proibição. 


Proteccionismo moderado: Os direitos alfandegários são relativamente baixos, estu- 
dados de forma que os produtos só possam concorrer com os da indústria nacional 
se os preços destes ultrapassarem determinado nivel. 


Proteccionismo educador: Concede às indústrias nacionais uma protecção apenas 
durante as fases de instalação e desenvolvimento. Este sistema, preconizado por List 
e Carey, tem dado óptimos resultados, como seja na Alemanha, Estados Unidos da 
América do Norte, Canadá e Austrália. 
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A este sistema proteccionista de carácter temporário contrapõe-se um proteccio- 
nismo de carácter permanente e conservador, que não visa a conquista de novos mer- 
cados, mas que visa apenas a conservação dos mercados já adquiridos. 

É esta a forma de proteccionismo mais usada para os produtos agrícolas, parti- 
“cularmente para os cereais, em face da concorrência dos produtos estrangeiros, mercê 
do desenvolvimento das vias de comunicação, e por isso se designa pelo proteccio- 
nismo agrário. É defendido. por razões de ordem social, pois consegue, dentro de certos 


bs 


limites, prender as populações a: terra, evitando a emigração. 


Além dos direitos aduaneiros; o proteccionismo tem também procurado atingir os seus 
fins através de prémios de produção e de exportação. 

Prémios de produção: Os governos atribuem às ‘empresas nacionais prémios pro- 
- porcionais à sua produção, visando facultar-lhes condições de concorrência nos mer- 
cados externos. 

Prémios de exportação: Destinam-se a facilitar a conquista dos mercados estran- 
geiros, para o que, algumas vezes, chegam a ser de quantitativo igual ao dos direitos 
de importação do país onde se pretende colocar o produto. 


VANTAGENS E INCONVENIENTES DO PROTECCIONISMO 


Como se disse, o sistema proteccionista visa a criação e o desenvolvimento da riqueza 
nacional, sendo hoje comumente aceite: cs i: EE Ay - 


A par das vantagens atrás apontadas, acrescentam-sé. em especial, mais as seguintes: 
1.º Defende a indústria de um país da concorrência estrangeira, evitando, deste 
modo, ser subjugada por ela; 


2.º Reduz a importáção de mercadorias estrangeiras, quer pelo aumento da pro- 
dução nacional, quer pelas restrições impostas, contribuindo, assim, para o 
equilíbrio da balança comercial; 


3.º Ocasiona apreciável fonte de receita para o Estado, pelos direitos aduaneiros 
praticados, a qual é, afinal, paga pelos estrangeiros, podendo empregar-se 
no desenvolvimento da indústria nacional. Além disso, a protecção pautal 
constitui um estímulo para o investimento de capitais estrangeiros; 


4.º Impede as crises de desemprego que se verificariam se as fábricas fechassem 
por efeitos da concorrência dos artigos estrangeiros. 


Pode até acontecer que o país não disponha de condições óptimas para a produção 
de certos produtos mas que, no entanto. tem interesse em fabricar (como seja o caso da 
indústria relacionada com interesses militares), ou ainda, quando a finalidade é a de 
ocupar toda a população. | | 


É certo que os contraditores deste sistema lhe apontam também defeitos, dos quais 
se podem citar alguns: 


1.º Limita a actividade individual; 


2.º Presta-se à formação de monopólios; 
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3.° Os direitos aduaneiros que incidem sobre os produtos estrangeiros provocam 
a subida dos seus custos, contribuindo, assim, para encarecer o custo de 
vida. Além disso, os próprios produtos similares nacionais sobem também 
proporcionalmente; 


4.º Se os direitos aduaneiros incidem sobre matérias-primas e máquinas destinadas 
à indústria, sobe paralelamente o custo de produção dos artigos nacionais; 


5.º A indústria nacional, sentindo-se protegida, perde o estímulo pelo aperfeiçoa- 
mento e adopção de novas técnicas ou métodos de fabrico, econômicamente 


mais vantajosos. Além disso, dá lugar à proliferação de indústrias parasi- 
tárias; 

6.º Favorece as classes dos proprietários e dos capitalistas, em detrimento das 
classes operárias, pois garante aos primeiros um rendimento pelo menos igual 
ao direito protector, enquanto que aos últimos não garante um salário mi- 
nimo; e 


7.º A protecção pautal induz ao contrabando e ao descaminho de direitos. 


IV 


INFLUÊNCIA DOS DIREITOS ADUANEIROS, DOS TRATADOS E 
ACORDOS NO COMÉRCIO INTERNACIONAL 


Os países que adoptam a política do proteccionismo, promovem a defesa dos seus 
interesses económicos da concorrência estrangeira de diversos modos, entre os quais se 
contam: 

— as alfândegas; 


— as pautas e demais legislação aduaneira; 


— a protecção à marinha mercante nacional e ao comércio com as províncias 


ultramarinas; e 
— os tratados e acordos comerciais. 


As alfândegas, sem dúvida, são as instituições mais eficazes para impedir ou regular 
a entrada ou saída de produtos estrangeiros no país ou do país. 


Mas, além de servirem esta política proteccionista, têm ainda a seu cargo uma atri- 
buição importantíssima na cobrança de impostos. 


Exercem a sua jurisdição nas chamadas zonas fiscais. 


PAUTAS ADUANEIRAS 


A pauta das alfândegas é o diploma legal que especifica as mercadorias susceptíveis 
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de importação, exportação, reexportação, baldeação e trânsito, indicando a taxa do direito 
a aplicar-lhes. | 

Quanto ao movimento das mercadorias, as pautas dizem-se de importação, de expor- 
tação, de reexportação, de baldeação e trânsito, 

Quanto à grandeza dos direitos, a pauta de importação classifica-se em máxima e 
mínima, aplicando-se uma ou outra a determinada mercadoria consoante a sua origem e 
a protecção que se pretende dar à indústria nacional que a produz. 

Temos ainda a pauta convencional, aplicável a mercadorias procedentes de países 
que gozam de tratamento excepcional, fixado por convenção. 

As pautas diferenciadas são aplicáveis a mercadorias de certas proveniências, quando 
transportadas em navios nacionais. 

Quanto à política económica, nas relações de um país com outro e para certa mer- 
cadoria, as pautas podem ser: 

Proibitivas: Se os direitos são tão elevados que tornam a venda da mercadoria no: 
país, impossível; 

Proteccionistas: Se os direitos visam proteger a indústria nacional, forçando os con- 
sumidores a utilizar os produtos da indústria do país, pela carestia dos estrangeiros;. 


Educadoras: Se têm por fim proteger a indústria nacional durante a sua fase nas- 
cente; e 

Livre-cambistas: Se permitem a concorrência dos produtos estrangeiros, em face: 
dos reduzidos direitos alfandegários. 


DIREITOS ADUANEIROS 


Os direitos aduaneiros ou alfardegários são os tributos fixados nas pautas, que in- 
cidem sobre certa porção ou valor das mercadorias que entram ou saem do pais. 

Quanto aos fins a atingir, os direitos dividem-se em proibitivos, protectores, com- 
pensadores, fiscais e estatísticos. 

Quanto à pauta em que estão consignados, designam-se por direitos de importação. 
de exportação, máximos e mínimos. 

Relativamente à forma por que recaem sobre as mercadorias, classificam-se em di- 
reitos específicos e ad-valorem, incidindo os primeiros sobre cada unidade e os últimos sobre: 


o valor da mercadoria. 


TRATADOS E ACORDOS DE COMÉRCIO 


Os países que adoptam o proteccionismo, experimentam uma grande dificuldade na 
colocação dos seus produtos nos mercados externos, porquanto estes, geralmente, apenas 
se abrem para os produtos de um país, quando este, por seu turno, favorece reciproca- 
"mente a entrada dos produtos daquele. 


Assim, torna-se quase impossível um país abastecer o mercado interno apenas com 
produtos da sua produção e colocar nos mercados externos o excedente da mesma produção. 
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Ora, a nenhum país convém viver isolado econômicamente, pois cessaria o seu co- 
mércio de exportação. Convém antes uma reciprocidade de trocas, atenuando-se as difi- 
culdades ao comércio externo pela celebração das chamadas convenções comerciais. 

O regime das convenções comerciais é tido por um grande número de economistas 
como o melhor meio de harmonizar os diferentes, objectivos económicos que as nações 
têm em vista, por assentar numa reciprocidade de interesses, estabelecendo relações de 
verdadeira cooperação. | 

As convenções comerciais podem classificar-se em dois grupos, que diferem essen- 
cialmente na duração da sua vigência: | 

Os tratados: Se são feitos por um período largo ou indeterminado; 
Os acordos comerciais: Se têm uma duração curta, podendo ser rescindidos logo 
que um dos países contratantes o queira, bastando para isso que o outro país seja 


avisado com uma: pequena antecedência, geralmente de três a seis meses. 


Os tratados têm por fim principal estabelecer os direitos aduaneiros que as merca- 
dorias originárias de um país devem pagar quando entram no território do outro, chegando 
por vezes a fixar as tarifas marítimas ou ferroviárias que hão-de vigorar para a chegada 
das aludidas mercadorias ao local de destino. Muitas vezes, limitam-se apenas a aplicar 
aos produtos os direitos aduaneiros constantes da pauta mínima. 

Quando os tratados envolvem vários Estados, que os aprovam no seu próprio inte- 
resse, constitui-se O que se designa por União Comercial. 

A segunda guerra mundial provocou um autêntico descalabro económico em todo o 
Mundo, cujas causas se podem principalmente atribuir à queda de produção dos. países 
europeus, à completa ruína de certos países produtores de matérias-primas ou produtos 
manufacturados, como o Japão, a China e a Indochina, a divisão da Europa entre o Oeste 
industrializado e o Leste agrícola; à industrialização dos: países novos, como o Canadá, os 
países da América do Sul, etc., e a inflação de guerra e de reconstrução, o que originou 
o desequilíbrio das balanças de pagamentos de quase todos os países europeus. Assim, 
surgem estes países como devedores estruturais, enquanto os Estados Unidos se elevam 


à situação de credores universais. 

Para pôr cobro a este estado de coisas, várias medidas de reconstrução económica 
foram preconizadas, e criados vários Fundos ou Associações, umas de vida mais ou menos 
duradoura e outras de existência efémera. 

Assim, foram preconizados ou criados: 

O Fundo Monetário Internacional; 

O Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento; 
A Cooperação Comercial: Carta de Havana e o G.A.T.T.; 

O Banco de Acertos Internacionais; 

A Organização Europeia de Cooperação Económica; 

A Comunidade Europeia do Carvão e do Aço; 

A Comunidade Económia Europeia; 

A Associação Europeia de Comércio Livre, etc.. 


Esta última, para o fim de que estamos tratando tem particular interesse, dado que 


é dela que o nosso País é Membro 


SEGUNDA PARTE 


(Trabalho executado pelo chefe de secção, MANUEL ANTONIO CORDEIRO FERREIRA) 
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A BALANÇA ECONÓMICA — SUA COMPOSIÇÃO 


A balança económica, também chamada de pagamentos, de um país é o documento 
contábil que fornece o extracto de todas as transacções económicas que se tiverem efectuado 
durante certo período (geralmente um ano) entre esse país e o estrangeiro. 


A balança económica reflete o grau de desenvolvimento da economia de um país e 
obtém-se fazendo a comparação da totalidade dos seus débitos aos países estrangeiros 
com a totalidade dos seus créditos sobre eles, incluindo mercadorias, serviços, ouro e 
capital. 


A balança económica exprime, portanto, relativamente a determinado período, a par- 
ticipação da economia de um país na vida económica internacional. 


Conforme a natureza das operações, divide-se em balança de. operações correntes e 
balança de operações de capital. 


A— A balança das operações correntes inclui as receitas e os pagamentos relativos 
aos bens, serviços e rendas obtidas e transferidas durante o período para o 
qual a balança se estabelece, e subdivide-se do seguinte modo: 


a) Balança comercial — Refere-se às importações e exportações de merca- 
dorias, excepto mercadorias em trânsito e reexportações. 


A balança comercial é tradicionalmente estabelecida a partir de 
estatísticas alfandegárias, nas quais as importações são avaliadas 
C. I. F. (cost, insurance. freight) e as exportações F.O.B. (Free on 
board). 


Resulta destes métodos de avaliação uma diferença entre o total 
mundial das importações e o total mundial das exportações, sendo 
este último inferior ao precedente no montante dos fretes e seguros. 


A apresentação das estatísticas alfandegárias efectua-se segundo 
uma nomenclatura internacional que foi adoptada em Genebra em 
1938 e que prevê 86 capítulos agrupados em 21 secções. O agrupamento 
das posições alfandegárias é feito segundo dois critérios: 

1) — O uso para a produção; 

2) — O grau de preparação. 


de 


Mais recentemente (1950), uma nova nomenclatura alfandegária 
internacional foi elaborada em Bruxelas pelo Grupo de Estudos para 
a União Alfandegária Europeia, a qual foi revista em 1955 sob a 
orientação do Conselho de Cooperação Alfandegária. Ela distingue: 


1)— Os produtos e animais vivos destinados principalmente à 
alimentação humana; 
2) dia matérias primas e produtos semi-manufacturados; 
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i 3) — “Os produtos mánufacturados. 


Depois da instauração do controle dos câmbios, os organismos 
encarregados deste controle fornecem igualmente informações estatís- 


ticas sobre os movimentos de mercadorias. 


Estas informações não condizem. necessariamente com as . estatís- 
ticas alfandegárias, visto que dizem respeito aos regulamentos das 


transacções, e não às trangposigões das fronteiras pelas mercadorias. 
b) Balança dos serviços — Cujas rubricas mais importantes são: 


— O Turismo: as despesas realizadas pelos turistas inscrevem-se no 


activo da balança do país que recebe os turistas; 


— Os Transportes: principalmente os transportes. marítimos. Avaliam- 
-se as receitas provenientes dos transportes marítimos deduzindo 
do valor das importâncias C. LF. os fretes e custos acessórios. 
Inscrevem-se no activo os fretes pagos pelos estrangeiros que 
utilizem a marinha mercante nacional e no passivo os fretes 
pagos pelos nacionais que utilizem as marinhas. mercantes estran- 
geiras; 

— Os Seguros: figuram no activo os'prémios e indemnizações recebidos 
pelas Companhias nacionais e no passivo os prémios e indemni- 
zações pagos às Companhias estrangeiras; 

— As remessas de emigrantes: inscrevem-se no activo as remessas feitas 
pelos nacionais que se encontram em países estrangeiros e no 

g passivo as remessas feitas pelos emigrantes estrangeiros para o 
“seu país de origem; 

— Os serviços diversos: direitos autoriais, direitos relativos à proprie- 
dade industrial, corretagens, etc. 


—As despesas dos Governos e Administrações estrangeiras. 


c) Balança da renda dos investimentos ou dos rendimentos — Inscrevem-se 
no activo as rendas provenientes dos capitais nacionais investidos no 

| estrangeiro, e no passivo as rendas pagas ao estrangeiro por investi- 
mentos realizados no país (acções, obrigações, títulos de renda, etc.). 

Em compensação, os rendimentos provenientes dos investimentos 

directos (criação de sucursais, de filiais de empresas nacionais) não 


são inscritos nesta balança. 
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Quanto às doações, entende o Fundo Monetário Internacional que 
devem figurar na balança de operações correntes, visto não modifi- 
carem a posição credora-devedora da nação que as recebe, mas diversos 
autores (Maurice Byé e J. E. Meade) entendem -que devem figurar 
nas operações de capital, visto não se tratar de operações correntes 
(ajuda Marshall por exemplo) mas sim de movimentos de capitais, 
que não têm qualquer relação com a actividade económica da Nação. 


Enquanto que a balança de operações correntes pode revelar um 
saldo positivo ou negativo, a balança de operações de capital indica 
como esse saldo há-de ser regularizado. 


B--A balança de operações de capital define-se como o conjunto dos movimentos de 


capitais e de ouro monetário que asseguram a regularização do saldo da ba- 


lança de operações correntes. 


Esses movimentos podem ser agrupados de diversas maneiras: 


a) Segundo o seu objectivo — Distinguem-se colocações (a curto e longo prazo) 


que implicam pagamentos de juros e reembolsos, bem como doações; 


b) Segundo a sua duração — Distiguem-se os movimentos de capitais a 


curto e a longo prazo. 


Os movimentos a longo prazo compreendem todas as transferências 
de fundos feitas com o fim de realizar um investimento permanente 
ou de longa duração no estrangeiro: os investimentos podem ser di- 
rectos (criação de filiais) ou de papeis de crédito (títulos). 


Deve notar-se que nem todos os movimentos de capital a curto 
prazo têm o mesmo significado económico, porque enquanto uns são 
equilibradores —- vinculados a um déficit da balança de pagamentos 


correntes —, outros são autónomos (Ex: os movimentos especulati- 
vos — Hot money). 


c) Segundo o seu regime — Distinguem-se as operações de capital privado 


e as operações das instituições bancárias e oficiais. 


Resumindo, verifica-se que figuram na balança de operações de capital: 


— a balança dos capitais a longo prazo; 


— a balança dos capitais a curto prazo; 


— Os movimentos de ouro monetário; 


— as doações. 


Os saldos das balanças de operações correntes e de operações de capital são iguais 


e de sinal contrário, visto por definição, a balança geral dé pagamentos deve estar sempre 


em equilíbrio. 


Todas as operações correntes incidem sobre a produção nacional e se não são com- 


pensadas por operações de sentido contrário, são-no por operações de capital. 
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Assim, se um pais importa no decorrer de um ano 1 milhão de contos e exporta 
800.000 contos, não sendo possível estabelecer o equilíbrio por serviços, movimento de 
capitais ou metais preciosos, a balança de operações correntes fica com um encargo con- 
trário ao país em questão (este fica devedor de 200.000 contos), sendo-lhe, por conseguinte, 
concedido um crédito de igual valor. Logo, a balança de pagamentos mantém-se em 
equilíbrio. 


Trata-se, portanto, de um equilíbrio contábil que pode ser acompanhado de desiqui- 
líbrio económico, visto que as vias através das quais o equilíbrio contábil se realizou 
podem corresponder a condições de estabilidade durável ou a uma situação económica 


precária. 


A balança comercial é constituída pelos «visíveis» (comércio de produtos) e as balanças 
dos serviços, rendimentos e capitais são constituídas pelos «invisíveis.» 


Depois do que atrás ficou dito, podemos fazer o seguinte esquema: 


Balança de Balança do comércio — visíveis 
BALANÇA GERAL pagamentos Balança dos serviços 
DE correntes Balança dos rendimentos 
invisíveis 
PAGAMENTOS 


Balança de capitais 


Há economistas que fazem a distinção entre importações e exportações visíveis e 
invisíveis, distinção esta que tem algum interesse, visto o registo das transacções visíveis 
ser geralmente mais fácil e, portanto, mais completo do que o das transacções invisíveis. 


Outros fazem a separação das balanças dos pagamentos correntes e dos capitais, visto 
a primeira incluir todos os créditos e débitos que, uma vez realizados os pagamentos, 
ficam extintos, enquanto que a segunda inclui todos os créditos e débitos por empréstimos 
a curto e a longo prazo. 


Esta separação tem muito interesse porque se a balança de pagamentos correntes de 
qualquer país apresenta saldo credor, este vai traduzir-se em activo da balança de capitais 
e, portanto, vai reforçar a posição credora ou diminuir a posição devedora daquele país 
perante o mundo. 

Apresentamos a seguir a balança de pagamentos da zona do escudo, relativa aos anos 


de 1965 e 1966, onde se pode constatar a separação feita entre as transacções correntes 
e as operações de capital: 


BALANCA DE PAGAMENTOS DA ZONA DO ESCUDO 





RUBRICAS 


Transacções correntes . 
Mercadorias 
Invisíveis correntes 
Turismo . . 
Transportes . . 
Fretes de mercadorias . 
Outros 
Seguros . 
Rendimento de capitais . 
Diversos (2) 
Transferéncias privadas 
Operações de capital . 
Curto prazo (saldo) . 
Sector privado. 
Sector publico. 
Médio e longo prazos . 
Sector privado. 
Sector público. 
Erros e omissões 
Total . 
Financiamento 


Operações monetário-financeiras 
do sector bancário (saldo) 


Operações F. M. I. 


Variação das disponibilidades 
líquidas em ouro e divisas a 
curto prazo — aumento (—), 
diminuição (+). 


Instituições centrais 
Banco de Portugal . 
Outras 

Instituições privadas . 


(1) Valores revistos. 





Débito | Crédito 





35 001 
27 474 
7527 
2467 
1757 
1513 
244 
254 
983 
1751 
315 


2677 
2 146 
Dol 


1965 (1) 


Saldo 





Em milhões de escudos 


34010 | — 99] 


39 202 | 


18167 | — 9 307 | 30 693 


15 843 | + 8316 


5023 | +2556 
1 905 | + 148 
423 | — 1 090 
1 482 | + 1238 
249 | — 5 
670 | — 313 
4 569 | + 2818 
3427 | +3112 
+ 2 898 

+ 1192 

+ 1 293 

= 101 

4383 | + 1706 
2906 | + 760 
1 477 | + 946 
+ 62 

+ 1 969 

— 1 969 

+ 397 

— 2 366 

— 1 605 

— 1867 

+ 262 

— 761 


8 509 
2 434 
2011 
1 647 
364 
312 
1 139 
2274 
339 


3 198 
2 519 
679 


431 


1966 


40 790 
19 884 
20 906 


6 141 
4 878 
1263 


323 


Débito | Crédito | Saldo 


+ 


— 10809] 
+ 12397] 


+ 
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15881 


5 3341 
100 | 


(2) Inclui estimativa da balança de invisíveis correntes e movimentos de capitais de Macau. 
Origem: Movimentos e saldos determinados pelos serviços do Banco de Portugal. 
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A EVOLUÇÃO DAS BALANÇAS DE PAGAMENTOS E O CRESCIMENTO 
DAS ECONOMIAS NACIONAIS 


A balança de pagamentos reflete, como se disse atrás, o grau de desenvolvimento de 
uma economia, assim como a estrutura das suas actividades. Por isso alguns autores 
esquematizaram a evolução das balanças paralelamente ao desenvolvimento das econo- 


mias nacionais. 
A—O ciclo evolutivo das balanças de pagamentos evidencia os seguintes estádios: 
a) O estádio do país jovem devedor: 


A balança comercial é deficitária, visto que necessita de importar 
sobretudo máquinas e equipamento necessários ao seu desenvolvimento. 
São também deficitárias as balanças dos serviços e dos rendimentos. 
Mas a balança de capitais é favorável, devido à entrada de capitais 


estrangeiros; 
b) Estádio do país devedor adulto: 


O país começa a ter uma balança comercial positiva (exportação 
de produtos alimentares e matérias-primas e importação de produtos 
manufacturados) e uma balança de rendimentos largamente deficitária 
(devido ao pagamento de juros e dividendos), donde resulta uma 
balança de pagamentos correntes negativa. A balança de capitais é 
positiva, devido a novos empréstimos que, em grande parte, servem 


para liquidar as dívidas anteriormente contraídas; 
c) O estádio do país devedor maduro: 


A balança de pagamentos correntes é positiva, servindo o excesso 
para liquidar as dívidas anteriormente contraídas; 


d) O estádio do país jovem credor: 


A balança comercial e a balança dos serviços são excedentárias; 
a balança dos rendimentos é positiva ou negativa. Resultado: a balança 
dos pagamentos correntes é positiva. A balança dos capitais é negativa: 
o saldo positivo da balança de pagamentos correntes serve para reem- 


bolsar as colocações anteriores e fazer novas colocações; 
e) O estádio do país credor adulto: 


A balança comercial e a balança dos serviços são negativas, a 
balança dos rendimentos é positiva: a balança dos pagamentos correntes 
é positiva. A balança dos capitais é negativa: os rendimentos dos 
investimentos no estrangeiro permitem compensar o saldo negativo da 
balança comercial e efectuar novas colocações no estrangeiro; 
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f) O estádio do pais credor maduro: 


O país absorve os seus investimentos no estrangeiro, aceitando o 
reembolso dos seus empréstimos pelos países devedores maduros. Torna- 
-se econômicamente senescente, ficando em situação de recomeçar um 
ciclo de crescimento. 


Verifica-se, assim, que, à medida que um país passa de «devedor 
jovem» a «credor maduro», a sua balança comercial e a sua balança 
de transacções correntes sofrem uma série de mudanças profundas. 


B — Poderá esta evolução das balanças ser explicada por factores económicos ? 


Historicamente verifica-se que as guerras desempenham papel importante 
na evolução das balanças. Assim, a guerra de 1914/18, fez dos Estados Unidos, 
país devedor adulto, um credor jovem, em consequência dos empréstimos que 
fez à Europa e a guerra de 1939/45 fez do Reino Unido um país devedor, 
enquanto que os Domínios e alguns países da América Latina se tornaram 


credores jovens. 


No plano económico a evolução das balanças vincula-se a dois factores: 
o nivel de desenvolvimento técnico e o ritmo do desenvolvimento. A diferença 
entre devedores jovens e maduros, por um lado, e devedores adultos e jovens 
credores por outro, baseia-se no nível de desenvolvimento; a diferença entre 


credores jovens e velhos baseia-se na taxa de crescimento. 


Para saber se existe um elo entre a atenuação do ritmo de desenvolvimento: 
e o nível atingido é necessário entrar em linha de conta com factores de ordem 


técnica, política, económica e social característicos de cada país. 


O estudo da evolução das balanças demonstra que existem pontos de 
contacto entre a teoria do crescimento e as relações económicas internacionais. 
O ciclo evolutivo que se apresentou não é tão regular como se pode ser 
levado a crer, apresentando ruturas e retrocessos. Mesmo abstraíndo de certos 
factores, como as guerras, ainda se pode constatar uma sequência menos regular, 
devendo, por isso, o aludido ciclo ser considerado mais como hipótese de 


trabalho do que como uma transformação regular das balanças de pagamentos. 


O NIVEL DE DESENVOLVIMENTO 


Antes de entrarmos propriamente no estudo da balança económica nacional, vamos 
dizer alguma coisa sobre o nivel de desenvolvimento dos diversos países. 
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E falamos sobre o nivel de desenvolvimento porque as nações ocupam posições dife- 
rentes nas trocas internacionais conforme o seu nivel de desenvolvimento, isto é, a sua 
produção e a sua renda per capita. 

Profundos estudos efectuados pela Sociedade das Nações demonstraram como o nivel 
de desenvolvimento influi na importância e composição das trocas internacionais de bens, 
serviços e capitais. 


Apresentam-se assim as seguintes observações: 


1) Os países desenvolvidos ocupam o primeiro lugar nas importações e exporta- 
ções mundiais. 
Com efeito, cinco dos países mais industrializados do mundo — Estados 
Unidos, Reino Unido, Alemanha, França e Japão — efectuam quase 45 por 
cento das importações e exportações mundiais. 


2) Enquanto os países desenvolvidos importam principalmente matérias-primas e 
produtos alimentícios e exportam sobretudo produtos manufacturados, os países 
subdesenvolvidos exportam principalmente matérias-primas e géneros alimen- 
tícios e importam produtos manufacturados. 


Com efeito, grande percentagem das exportações de produtos manu- 
facturados é efectuada pelos Estados Unidos, Reino Unido, França, União 
Belgo-Luxemburguesa, Canadá, Suécia, Japão, Alemanha, Itália, Suiça e 


Holanda. 
3) Os países desenvolvidos são os únicos a tirar vantagem das trocas de serviços 
«invisíveis» (fretes, seguros, turismo, etc.). 


Citaremos alguns dos que tiram dos «serviços» as mais importantes 
receitas: Reino Unido, França, Itália, Holanda, Noruega, países estes que 
dispõem de grandes frotas mercantes, ou onde o turismo se encontra alta- 
mente desenvolvido. 


4) Os países desenvolvidos são emprestadores de capitais e dispõem de rendas 
provenientes dos seus investimentos, enquanto que os países subdesenvol- 
vidos ou em via de desenvolvimento são recebedores de empréstimos e deve- 
dores de juros, reembolsos e dividendos. 


IV 


A BALANÇA COMERCIAL PORTUGUESA 


Posto isto, vamos entrar propriamente no estudo da balança económica nacional. 
Comecemos pela balança do comércio. 


A balança comercial pode ser favorável, equilibrada ou desfavorável, consoante o 
valor das exportações excede, iguala ou é inferior ao das importações. 


A balança comercial portuguesa tem sido sempre deficitária até 1940. 


Nos anos de 1941, 1942 e 1943, devido a circunstâncias anormais provocadas pela 


guerra mundial, a nossa balança comercial apresentou-se excedentária. 


Em 1941 o excesso da exportação sobre a importação foi de 504.147 contos, excesso 
esse motivado pela forçada restrição das importações, por um lado e a anormal subida 
do preço do volfrâmio e o aumento da venda de peixe fresco e em conserva ao estrangeiro, 
por outro. 


Em 1942, pelas mesmas razões aquele excesso subia a 1.464.000 contos. 


Mas em 1943 o excesso baixava para 712.000 contos, denunciando já uma modificação 
na conjuntura económica, determinada por um sensível aumento das importações e estabi- 
lidade das exportações em relação a 1942. Para esta estabilidade concorreram, por um 
lado, a quebra do valor da exportação da cortiça e do volfrâmio e, por outro, o aumento 
do valor da exportação das conservas de sardinha e do vinho do Porto. 


A partir de 1944 a nossa balança comercial voltou a ser deficitária, devido ao declínio 


das exportações e ao aumento das importações. 


Já dissemos que não é apenas o facto de um país apresentar uma balança comercial 


favorável ou desfavorável o indicativo da sua maior ou menor prosperidade económica. 


Temos que analizar ainda quais as características e volume das suas importações e 
exportações. 

Com efeito, nos anos de 1941/1943 em que a balança comercial portuguesa foi supe- 
ravitária, não significou isso que se tratasse de um processo de desenvolvimento económico, 
mas antes de circunstâncias anormais motivadas por uma guerra, que logo cessaram à 


medida que a mesma se aproximava do seu fim. 


Analizando a evolução do nosso comércio externo nos últimos anos, verifica-se que 
Portugal, se ainda apresenta características que mais o aproximam das nações subdesen- 
volvidas do que das desenvolvidas, pode considerar-se uma nação em vias de desenvol- 
vimento. 

Contudo, apesar dos esforços desenvolvidos, ainda não foi possível alterar substan- 
cialmente as características estruturais do nosso comércio externo nos últimos anos, que 
continuam a apresentar, quer quanto à diversidade dos produtos, quer quanto aos países 


de destino, uma excessiva concentração. 
Vejamos a evolução: 


1) Quanto à diversidade dos produtos: 


A maior percentagem das nossas exportações tem-se cingido às maté- 
rias-primas e substâncias alimentícias ao passo que, no que respeita às impor- 
tações, três produtos têm pesado excessivamente na nossa balança: matérias- 
-primas para as artes e indústrias, substâncias alimentícias e aparelhos, 
instrumentos e máquinas industriais. 


Até 1936, as exportações de matérias-primas e substâncias alimentícias 
abrangiam, na generalidade, mais de 80 por cento do total das exportações 
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e dentro destas duas grandes rubricas um reduzido número de produtos — 
vinhos, cortiças, conservas e resinosos — constituía quase sempre mais de 


dois terços da exportação total. 


Posteriormente, os produtos tradicionais da nossa exportação acima men- 
cionados, juntamente com as madeiras e os minérios, continuaram a constituir 
uma elevada percentagem da composição das exportações, percentagem essa 
que tem vindo a diminuir gradualmente, até ficar reduzida, pela primeira 
vez em 1963, a menos de 50 por cento do total das exportações. Em 1965 
a percentagem daqueles produtos no valor global da exportação baixava para 
33 por cento e para 30 por cento em 1966. 


Quer isto dizer que os produtos manufacturados estão a alcançar lugar 
de relevo nas nossas exportações, pois que representando até 1962 percenta- 
gens inferiores a 50 por cento do valor total exportado, contribuem agora 
para aquele total, com uma percentagem sensivelmente superior a 50 por 
cento. Entre estes produtos devemos destacar os da indústria têxtil, os me- 
dicinais e farmacêuticos, adubos manufacturados, ferro, aço, artigos manu- 
facturados de metais e papel e suas aplicações. De registar ainda o apreciável 
incremento da exportação de certos produtos de indústrias de lançamento 
recente, como concentrados de tomate, diamantes não industriais e ainda 


máquinas e aparelhos. 


No que respeita à importação, como se disse atrás, três produtos têm 
pesado excessivamente na nossa balança comercial: matérias-primas, substâncias 
alimentícias e aparelhos, instrumentos e máquinas, os quais representam uma 
percentagem muito elevada do total das nossas importações, com particular 


destaque para as matérias-primas para as artes e indústrias. 


Se para a evolução favorável das exportações metropolitanas para o 
estrangeiro têm contribuído os empreendimentos executados ao abrigo dos 
planos de fomento, o certo é que eles também representam reflexos favorá- 


veis nas importações. 


Com efeito, têm-se verificado diminuições das importações de carvões, 
gasolina, petróleo para iluminação, ácido sulfúrico, sulfato de amónio, cia- 
namida cálcica, cabos para usos eléctricos, papel, cartão e cartolina, etc., 
como resultado daqueles empreendimentos, dos quais citaremos alguns: 
electrificação do país, ampliação da capacidade de refinação, política de 
fomento dos adubos azotados, desenvolvimento da produção de celulose e 
papel, etc. Citaremos ainda, como grandes empreendimentos nacionais, a 
instalação da indústria siderúrgica, a instalação de linhas de montagem de 
automóveis e, recentemente, a inauguração do estaleiro naval da Margueira. 


Como contrapartida da diminuição das importações das matérias atrás 
citadas, tem-se verificado ultimamente um acréscimo das importações de bens 
de consumo e matérias-primas, bens intermédios e de equipamento. Mas 
este acréscimo é motivado pelo processo de industrialização em curso. 
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2) Quanto aos paises de destino: 


a) Em 1938 seis países: Reino Unido, Estados Unidos, União Belgo-Luxem- 
burguesa, Franca, Alemanha e Brasil, absorviam 64 por cento do nosso 
comércio total; 


b) No período de 1947/1952 (após guerra), os mesmos países absorviam 
63,5 por cento do comércio total, mas dos seis países mencionados só 
três — Reino Unido, Estados Unidos e Bélgica absorviam cerca de 50 
por cento. A alteração mais sensível neste período é a inversão da 
posição dos mercados norte-americano e alemão. Todavia este último 
vai retomando a sua posição, nomeadamente no que se refere à impor- 
tação; 


c) No ano de 1966 a Comunidade Económica Europeia e a Associação 
Europeia de Comércio Livre, absorveram 65 por cento do comércio 


total (67 por cento das importações e 63 por cento das exportações). 


Mas, dentro destes dois agrupamentos económicos, só dois países, 
o Reino Unido na Associação e a Alemanha Ocidental na Comunidade, 
absorveram aproximadamente um terço do nosso comércio externo 
(Reino Unido 19 por cento e Alemanha Ocidental 14 por cento), sendo 
de salientar o saldo fortemente negativo com este último país, principal 
responsável pelo saldo negativo da nossa balança comercial. De notar 
ainda, no quadro dos nossos fornecedores e dos nossos clientes, a 
posição de relevo ocupada pelos Estados Unidos e pela França. 


Como se disse atrás, a nossa balança comercial tem-se mostrado sempre deficitária, 
com excepção dos anos de 1941/1943, devido a cirscunstâncias anormais provocadas pela 


guerra. 


Terminada a guerra, logo que as circunstâncias o permitiram, assistiu-se a uma ver- 
dadeira loucura de importações, não só para abastecer o país de subsistências, mas também 
para apetrechar fábricas, renovar stoks e adquirir toda a espécie de produtos desde os 
essenciais aos supérfluos. Essa loucura de importações traduziu-se pelo assustador déficit 
de 5.155 milhares de contos em 1947, que não pôde ser coberto pelo superavit das res- 
tantes balanças e implicou um considerável desgaste de ouro e divisas. Tomadas provi- 
déncias pelo Governo (sujeição e licenciamento das mercadorias julgadas dispensáveis e 
passado pouco tempo de todas as importações), em 1948 o déficit pouco se agravou, tendo 
atingido 6.056 milhares de contos e passando a diminuir nos anos seguintes. Em 1965 
o déficit da balança comercial da Metrópole com o estrangeiro foi de 10.469 milhares de 
contos e em 1966, de 11.350 milhares de contos, déficits estes que foram um pouco ate- 
nuados pela posição favorável da balança da Metrópole com o Ultramar. Contudo, aten- 
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dendo ao volume de mercadorias transaccionadas e à desvalorização da moeda, somos 
levados a concluír que o déficit nestes últimos anos não sofreu agravamento em relação 
aos anos de 1947 e 1948. 


Com efeito, enquanto em 1947 a percentagem de cobertura das importações pelas 
exportações foi de 45,5 por cento e em 1948, de 41,4 por cento, em 1965 foi de 54,3 
por cento e em 1966, de 54,9 por cento. 


Se considerarmos outros anos, chega-se à conclusão que aquela percentagem se tem 
processado de uma forma bastante irregular. 


Assim, em 1930 foi de 39,2 por cento; em 1940, de 63,4 por cento; em 1953, de 
66 por cento; em 1963, de 56,7 por cento; e em 1964, de 58,6 por cento. Para esta 
irregularidade têm contribuído muito mais as importações do que as exportações, com 
particular destaque para o reapetrechamento industrial e renovação das marinhas mercante 


e de guerra. 


Voltando aos anos de 1965 e 1966, verifica-se que, embora o déficit da balança 
comercial do ano de 1966 tenha subido em relação ao ano anterior, a percentagem de 
cobertura das importações pelas exportações melhorou. Deve-se isto ao maior ritmo a 
que se processou a expansão das exportações para o estrangeiro, cujo valor global experi- 
mentou um acréscimo de 11 por cento, superior ao das importações, que não excedeu 
os 10 por cento. 


Mas se entrarmos em linha de conta com as Províncias Ultramarinas, verificamos 
que a percentagem de cobertura das importações pelas exportações totais da Metrópole 
baixou de 62,4 por cento em 1965, para 61,9 por cento em 1966, por efeito exclusivo 
da diminuição da percentagem relativa às operações com o Ultramar. 


Para a elevação do valor importado do estrangeiro, no ano findo, contribuiram os 
países da O.C. D.E., alguns paises da América Latina (designadamente o México, a 
Guatemala e o Brasil), o Japão, os Estados Unidos da América do Norte e o Canadá. 


Em relação aos restantes países as importações desceram. 


O aumento das exportações, no mesmo ano, proveio do acréscimo de venda de mer- 
cadorias aos países da O.C.D.E. e aos Estados Unidos e Canadá. As exportações para 
a América Latina, Japão e restantes países também experimentaram movimentos ascencionais. 


Mas foi principalmente aos países europeus da O. C. D. E. abrangidos pelas convenções 
da Associação Europeia de Comércio Livre e da Comunidade Económica Europeia que 
se ficou a dever o citado acréscimo das trocas de mercadorias com o estrangeiro, com 
particular destaque para os países membros da Associação. De entre estes, deve anotar-se 
o Reino Unido, país com o qual se verificaram acréscimos superiores a 500.000 contos, 
tanto nas importações como nas exportações. 
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Esta evolução resulta do alargamento das facilidades concedidas à circulação de mer- 
cadorias no interior da Associação. De notar que se completou em 1 de Janeiro findo a 
eliminação total dos direitos aduaneiros sobre as importações de produtos industriais entre 
os países membros da A. E.C. L., excepto para Portugal, que beneficia de um regime 
especial, de acordo com o esquema estabelecido no anexo G à Convenção de Estocolmo. 
O Decreto-Lei n.° 46.904 estabeleceu o plano de redução progressiva dos referidos direitos, 
cuja 1.* fase (20 por cento) foi efectuada em 30 de Junho do ano findo, seguindo-se 
diminuições de 10 por cento, nos fins dos primeiros semestres de 1968, de 1970 e de 
1972. Os restantes 50 por cento, segundo o mesmo Decreto-Lei, serão eliminados por 
reduções sucessivas a partir de 1 de Julho de 1973, de forma que fiquem abolidos antes 
de 1 de Janeiro de 1980. 


Este processo, devido à concorrência com os produtos estrangeiros, requer melhoria 
de produtividade, de modo a permitir a prática de preços competitivos. 


No quadro das relações comerciais da Metrópole com as Províncias Ultramarinas, 
tem-se verificado aumento tanto das importações como das exportações, mas muito mais. 
nítido no que respeita a estas últimas. 


Mas a percentagem das importações e exportações para as Províncias Ultramarinas. 
em relação ao comércio total da Metrópole, tem baixado ùltimamente. 


Com efeito, se em 1938 as percentagens das importações e exportações eram apenas, 
respectivamente, de 10,2 por cento e 12,2 por cento, em 1964 subiram para 25,9 por cento 
e 37,9 por cento, para baixarem em 1965 para 13,7 por cento e 25 por cento e em 1966, 
para 13,4 por cento e 23,2 por cento. 


Quer isto dizer que o acréscimo relativo das trocas comerciais com o Ultramar se 
tem revelado, nos últimos anos, inferior ao registado com o estrangeiro, isto é, que 


baixou a participação das Províncias Ultramarinas no comércio externo da Metrópole. 


De salientar que as Províncias de Angola e Moçambique absorvem uma parcela 
muito elevada do nosso comércio com o Ultramar— cerca de 90 por cento tanto das. 
importações como das exportações. 


De salientar ainda que a posição da Metrópole em relação ao Ultramar é inversa 
da posição da Metrópole em relação aos países desenvolvidos. A Metrópole situa-se em 
relação ao Ultramar como os países industriais em relação aos países subdesenvolvidos: 
importa largamente matérias-primas de agricultura e exporta principalmente bens de consumo: 
duradouro, equipamento ligeiro, etc. 


Importa ainda referir que o processo de liberalização das trocas de mercadorias no 
espaço económico português e da abolição gradual dos direitos internos, previsto no: 
Decreto-Lei n.º 44.016, de 8 de Novembro de 1961, sofreu novo impulso com a publicação: 
dos Decretos n.º 45.097 e 45.102, de 29 de Junho de 1963, que aprovaram as listas das. 
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mercadorias provenientes do continente e ilhas adjacentes, nas condições referidas no artigo 
9.º do citado Decreto-Lei n.º 44.016, que passaram a ser livres de direitos aduaneiros 
de importação nas províncias ultramarinas de Cabo Verde, Guiné, S. Tomé e Príncipe, 
Angola, Moçambique e Timor, a partir de 1 de Janeiro de 1964. 


No que respeita às relações com os países da Europa Oriental, com os quais têm 
sido executados acordos de clearing, o nosso comércio tem sido diminuto — actualmente 
pouco mais de 1 por cento do total, tanto das importações, como das exportações metropo- 
litanas — de modo que o saldo positivo ou negativo que possivelmente haja nas relações 


comerciais com esses países, tem uma influência mínima na nossa balança comercial. 


Referiremos, no entanto, que estão em vigor acordos comerciais e de pagamentos, 
celebrados em 1956, entre Portugal e quatro daqueles países: Hungria, Checoslováquia, 
República Democrática da Alemanha e Polónia. De notar ainda o aparecimento, nos últimos 
anos, da Roménia como um dos principais fornecedores e a perda de posição da União 


Soviética em relação aos restantes países. 


Para finalizar diremos que as exportações são constituídas, na sua quase totalidade, 
por cortiça em bruto e em obra, havendo nas importações maior diversidade de produtos, 
dos quais os principais são aparelhos, instrumentos, máquinas e utensílios, embarcações 


e veículos. 


A evolução da balança comercial portuguesa tem causado sérias apreensões, devido 
aos enormes e crescentes saldos negativos, provenientes do desequilíbrio entre o valor das 
mercadorias que exportamos e das que adquirimos no exterior. E o problema ainda se 
torna mais agudo ao verificarmos que Portugal vende para o exterior uma elevada per- 
centagem do volume do seu produto interno bruto (cerca de 20 por cento), que não 


consegue tapar a enorme brecha que a separa das importações. 


É claro que os excedentes de outras transacções têm permitido colmatar esta sangria 
de divisas, de tal forma que a balança de pagamentos tem apresentado avultados saldos 
positivos. Mas o problema das transacções comerciais subsiste, visto reflectir as condições 
mais estáveis da nossa actividade económica, enquanto que as outras transacções, como 
sejam entradas de capitais, remessas de emigrantes, receitas de turismo, resultam de fac- 
tores circunstanciais ou sujeitos a variações e, por isso, não se poder aceitar sistemàtica- 


mente a sua estabilidade. 


Os problemas resultantes do desequilíbrio do nosso comércio externo são muito com- 
plexos e dependem não só da estrutura económica interna mas também das características 


do comércio internacional contemporâneo. 
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Para o conhecimento do comércio internacional contemporâneo já não se podem uti- 
lizar as explicações tradicionais como, por exemplo, a da concepção dos custos comparados, 
segundo a qual cada país deve especializar-se na produção e exportação daqueles artigos 
para que dispõe de melhores condições, importando todos os outros que produziria a 
custos mais elevados do que os preços pelos quais os pode importar. 

É natural que não se abandone completamente esta orientação, caindo no exagero 
de restringir as importações a ponto de só consumir produtos de fabrico interno, o que 
seria absurdo. Tão pouco se pode aceitar, na sua singeleza, a maneira de ver tradicional. 


Deve ter-se em atenção que a estrutura e o sentido em que se processa O nosso 
comércio externo são determinados por uma interligação entre elementos internos e externos, 
estes últimos associados à estrutura económica dos países com os quais se transacciona. 
Os elementos internos traduzem os tipos, quantidades, qualidades e custos dos artigos. 
produzidos em Portugal, indicando as possibilidades de venda ao estrangeiro e as necessi- 
dades de importação de artigos de consumo e investimento. Verifica-se assim que as 
relações económicas com o exterior são, em grande medida, determinadas pela estrutura 
económica nacional e não determinantes dessa estrutura. 


O comércio externo desempenha também papel activo sobre o crescimento económico, 
podendo acelerá-lo ou retardá-lo. É claro que toda esta questão tem que ser vista em 
função dos fenómenos económicos dos países com que temos efectiva ou potencialmente 
relações comerciais. De facto o nosso comércio externo contemporâneo tem conhecido 
uma evolução inegável resultante não só das modificações internas da nossa economia, 
mas também da evolução sofrida pelos países com os quais transaccionamos. Com efeito, 
socorramo-nos de alguns números referentes às exportações mais relevantes, para avaliar 
a evolução do sistema produtivo nacional. Mas, para podermos ajuizar da real evolução 
da nossa posição económica internacional, vamos completar o estudo com o exame do 
que sucedeu quanto às nossas importações do estrangeiro. 

Reduzindo-se os montantes a valores tanto quanto possível constantes e eliminando-se: 
as desvalorizações monetárias, temos o seguinte, no período decorrido de 1900 a 1960: 


1) Matérias-primas: 


Preço médio da tonelada exportada em 1900 — 53840 
Preço médio da tonelada exportada em 1960 -— 24830 
Preço médio da tonelada importada em 1900 — 15870 
Preço médio da tonelada importada em 1960 — 41800 


Verifica-se que o acréscimo do preço médio de matérias-primas exportadas foi superior 
à subida dos artigos desse género que se compraram no exterior, mas enquanto que em 
1900 entre cada tonelada que importávamos e cada tonelada que exportávamos perdíamos. 
10$30, em 1960 perdíamos 16870; 


2) Manufacturas diversas: 


Preço médio da tonelada exportada em 1900 — 36840 
Preço médio da tonelada exportada em 1960 — 127$10 
Preço médio da tonelada importada em 1900 -— 178890 
Preço médio da tonelada importada em 1960 — 407800 
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Verifica-se que houve um acréscimo de 129 por cento no que respeita 4s manufacturas 
importadas e de 240 por cento nas exportadas. Mas em 1900, entre cada tonelada de 
artigos manufacturados que importavamos e cada tonelada que exportávamos perdíamos 
142850 e, em 1960, perdiam-se 279890; 


3) Aparelhos, instrumentos, máquinas e utensílios, armas, embarcações e veículos: 


Preço médio da tonelada exportada em 1900 — 37840 
Preço médio da tonelada exportada em 1960 — 322830 
Preço médio da tonelada importada em 1900 — 235870 
Preço médio da tonelada importada em 1960 — 911800 


Verifica-se que houve um acréscimo de 289 por cento na tonelada importada, ao 
passo que a subida média da tonelada exportada desta rubrica galgava 764 por cento. 
O fenómeno traduz o avanço da industrialização nacional durante este século. 


Mas, como os principais países com os quais mantínhamos relações não estiveram parados, 
sucede que, por tonelada exportada, se cobrou nestas seis décadas mais 284890, benefício 
largamente contrabatido pelo acréscimo do preço da tonelada comprada no exterior, que 
foi de 675330. 


Podemos assim concluir que o déficit da nossa balança comercial se explica não pelo 
volume das trocas mas pela qualidade dos produtos transaccionados e respectivos preços. 
Na realidade, se os preços médios das exportações fossem iguais aos das importações, 
não existiria déficit ou, se existisse, o seu valor seria diminuto. 


Mas estes números dão-nos ainda outras indicações, na medida em que permitindo 
concluir por um certo progresso do nivel económico das exportações, todavia revelam 
que ele não só não pôde suster as causas profundas do desequilíbrio do nosso comércio 


externo, como ainda foi incapaz de evitar o seu aprofundamento. 


Não se ignora que para esta evolução concorrem os mais variados factores, entre 
os quais intervém a própria importação de artigos necessários ao equipamento económico 
do País. 


É claro que os números atrás apresentados não passam de cômputos aproximados. 
Para ilustrar o carácter aproximado daqueles valores sirvamo-nos destes exemplos: 


1) Nas cifras dos valores médios do total das exportações entram as vendas de 
água para abastecimento dos navios estrangeiros em portos nacionais, com 
um pequeno valor em relação à sua massa, o que falseia, aviltando-os um 
tanto, os preços médios das mercadorias exportadas; 


2) Se qualquer importador conseguir realizar manobras especulativas, utilizando 
os seus negócios para exportar ilicitamente capitais, atribuindo aos artigos 
que importa preços superiores aos preços efectivos, surgem valores de im- 


portação falseados por exagero. 


Mas a margem de erro introduzida no cálculo por estes casos, desfavoráveis aos 
produtos portugueses, é desprezível no conjunto de todas as nossas exportações. 


É É) 


Como é óbvio, aquilo que se vende é aquilo que se produz; e os artigos que se 
importam são determinados pela própria economia interna, desde bens de consumo corrente, 
passando por bens de consumo duradouro até meios de produção. 


O balanço que se fez, ao mostrar o sentido de desenvolvimento dos preços médios 
de exportação nas seis décadas consideradas, reflecte. ainda que grosseiramente, os índices 
do crescimento económico português e define a nossa evolução relativa, isto é, indica o 
grau do nosso avanço comparado em face das grandes potências industriais com as quais 


temos mantido relações comerciais. 


É certo que se tem verificado um progresso da industrialização a longo prazo, dada 
a valorização média da tonelada exportada. Também é verdade que parte das importações 
que mais pesam nas aquisições nacionais são as de equipamentos destinados às indústrias 
que contribuem para acelerar o crescimento económico. Mas se não se verificar uma 
melhoria nos preços comparados dos bens vendidos e comprados, isto é, se as razões de 
troca se deteriorarem, isso significa que aumenta o nosso atraso relativo com os países 
mais evoluídos. 


É o que acontece: de facto a posição relativa nacional não tem melhorado no decorrer 
do nosso século, quer dizer, a estrutura da nossa economia não reduziu o fosso que a 
separa da estrutura das economias dos principais países industriais com os quais mante- 
mos relações. 


A fim de compreender melhor o problema, debrucemo-nos mais de perto sobre as 
características do comércio internacional contemporâneo. 


Com efeito, o exame do comércio mundial demonstra a existência de aspectos espe- 
cíficos que constituem uma novidade das últimas dezenas de anos e que podem enunciar-se 
assim: trata-se por um lado de uma pressão das grandes potências industrializadas sobre 
as cotações das matérias-primas e produtos semi-manufacturados, levando à compressão 
dos seus preços a fim de os adquirirem por preços abaixo do valor comercial médio; 
por outro lado verifica-se que essas grandes potências, conseguindo monopolizar a produção 


e venda de uma gama de artigos altamente elaborados, logram colocá-los no mercado 
internacional a preços superiores ao seu valor comercial médio. 


Se é certo que o nosso País não se pode assemelhar aos países exportadores de uma 
ou duas matérias-primas em consequência de um sistema monocultural, a verdade é que 
os fenómenos atrás indicados têm efeitos negativos na nossa balança comercial, dada a 
estruturação da nossa economia. 


O primeiro daqueles fenómenos pode observar-se em algumas das principais matérias- 
-primas e produtos semi-manufacturados ou géneros agrícolas de exportação portuguesa. 
É o caso dos resinosos, vinhos, cortiças e conservas, sobre cujos preços se tem verificado, 
nos últimos anos, uma pressão geral. 


Quanto ao segundo fenómeno, a alta dos preços dos produtos industriais, um dos 
casos mais significativos é o do aço, que nos Estados Unidos da América, o maior produtor 
mundial, tem sido elevado para além dos custos médios, repercutindo-se numa vasta gama 
de bens industriais, embora o custo de produção tivesse baixado. 
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Como para a generalidade dos paises—e neles sem dúvida se inclui Portugal — a 
troca de produtos com o estrangeiro constitui uma necessidade vital para obter uma 
vasta gama de produtos que se não fabricam interiormente, além da contribuição que 
traz para o desenvolvimento da economia da produção interna devido à concorrência 
estrangeira, trata-se de intensificar essas trocas adoptando, no entanto, uma estratégia que 
defenda, dentro dos limites possíveis, os interesses nacionais básicos. 


` 


Em primeiro lugar há que subordinar essa estratégia à capacidade possível de manobra 
da economia nacional, tanto na sua estrutura imediata como nas imposições resultantes 
da necessidade de aceleração do ritmo do seu crescimento. Dentro desta orientação devem 
restringir-se, por exemplo, importações de luxo— ao menos dentro de certos limites — 
e favorecer a aquisição de maquinismos agrícolas, industriais e de outras mercadorias 
necessárias ao lançamento ou desenvolvimento do nivel produtivo, procurando diminuir 
o peso das compras de géneros de consumo imediato susceptíveis de produção no País, 
em condições razoáveis de custo e qualidade, independentemente de muitos outros aspectos. 
Devem ainda fomentar-se as produções de importância tradicional na balança comercial 
ou aquelas que se desenvolvem em condições concorrenciais de custo e de qualidade. 
Esta orientação deve, evidentemente, subordinar-se ao desenvolvimento económico interno. 


O outro esteio dessa estratégia político-económica diz respeito às características do 
mercado mundial contemporâneo. Aqui tem que se atender aos acordos firmados (G. A. T. T., 
Acordo Geral sobre Pautas Aduaneiras e Comércio); aos blocos económicos regionais, como 
a Associação Europeia de Comércio Livre e o Mercado Comum Europeu e ainda às 
condições e relações económicas estabelecidas nas trocas internacionais dos dias de hoje. 


E é evidente que em todos estes aspectos as opções são limitadas. 


Por outro lado certas características económicas das trocas internacionais não são as 
que mais convém ao comércio externo português. É o caso, conforme já se frisou, pro- 
veniente de práticas monopolisticas, que beneficia artificialmente os preços dos artigos alta- 
mente industrializados, aviltando os das matérias-primas e artigos semi-manufacturados. 


No entanto, à face dos acordos mundiais e regionais, é possível negociar, salvaguar- 
dando os próprios interesses, isto é, tendo em vista a aproximação dos preços comerciais 
tanto quanto possível dos custos médios de produção. 

O meio principal de atenuar os fenómenos mencionados consiste na diversificação das 
correntes de trocas, a fim de, não só ampliar os mercados de exportação, mas ainda 
para combater, pela concorrência, as tendências para as altas artificiais dos produtos impor- 
tados ou para a compressão dos preços de algumas mercadorias de nossa exportação. 


Sob este aspecto talvez houvesse vantagem no alargamento das transacções com os 
países do Leste Europeu, desde que não fosse limitado antecipadamente no volume nego- 
ciável e mesmo que se mantivesse proporcionalmente muito inferior ao das trocas tradi- 
cionais. 

Trata-se, portanto, de gizar numa política coordenada, com vista a ampliar não só 
a área como o volume das transacções com os clientes e fornecedores tradicionais. 

É em função desta estratégia que, supomos, serão aplicadas diversas providências, 
como o estabelecimento do crédito e do seguro-crédito à exportação, o contrôle da qua- 
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lidade das mercadorias vendidas ao exterior, as prospeccdes de mercados, a propaganda 
dos artigos nacionais em feiras, uma publicidade inteligente em função das propriedades 
próprias de cada mercado, etc. 


Não se nega o interesse e oportunidade destas medidas. Simplesmente, não só existem 
problemas económicos básicos sem os quais as mesmas não poderão ter senão um êxito 
limitado, como ainda muitas delas, devidamente incrustadas numa direcção comercial que 
tenha em conta as exigências do progresso económico interno e as condições do comércio 


internacional, poderão ver a sua eficácia largamente ampliada. 


V 


A BALANÇA ECONÓMICA NACIONAL 


Feita breve análise do comportamento e evolução da nossa balança comercial, veri- 
fica-se que a mesma se tem mantido constantemente deficitária. 


A fim de saber como Portugal pode liquidar os seus débitos ao estrangeiro, tem que 
entrar-se em linha de conta com outras operações que não constituem importação ou 
exportação de mercadorias, mas são designadas por «importações invisíveis» e «exportações 
invisíveis» ou simplesmente «invisíveis», que juntamente com o comércio de mercadorias, 


constituem a balança económica ou de pagamentos. 


Embora já se tivesse dito como é constituida a balança dos invisíveis, façamos agora 


uma breve recordatória. 
No débito figuram principalmente: 

1) Os fretes que o país paga às marinhas mercantes estrangeiras pelo transporte 
de mercadorias importadas e exportadas; 

2) Os juros, pagos pelo Estado, dos títulos da dívida pública em poder dos 
estrangeiros; 

3) Os juros, dividendos e participações dos capitais estrangeiros depositados ou 
aplicados em empresas nacionais, que os interessados recebem; 


4) O dinheiro gasto pelos nacionais quando saem em viagem ao estrangeiro; 


5) As remessas de dinheiro feitas pelos emigrantes estrangeiros às suas famílias. 
No crédito há que contar principalmente com o seguinte: 


1) Os fretes que a marinha mercante nacional recebe dos carregadores estrangeiros; 
2) Os juros dos títulos de dívida pública de outros países em poder de nacionais; 


3) Os juros, dividendos e participações que os nacionais recebem dos seus depó- 
sitos ou dos seus capitais colocados em empresas, no estrangeiro; 


4) O dinheiro gasto no país pelos viajantes estrangeiros; 


5) O dinheiro recebido pelas famílias dos emigrantes. 
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Ora, as operações «invisíveis» alteram profundamente os resultados da balança comer- 
cial, visto que esta tem sido constantemente deficitária, enquanto que a balança de paga- 
mentos se tem apresentado quase sempre superavitária. 


Com efeito, reportando-nos ao ano de 1931, altura em que se fez a reforma do 
Banco emissor e se decretou a estabilização da moeda, a balança de pagamentos (deter- 
minado o seu saldo anual pelas variações da posição cambial do Tesouro Público, do 
Banco de Portugal e dos demais estabelecimentos de crédito), apenas se mostrou deficitária 
nos anos de 1934, 1935, 1938, 1947, 1948, 1949, 1960 e 1961. Mas, pergunta-se ainda, 
como satisfazer o excesso das dívidas sobre os créditos, no caso de saldo devedor? Com 
qualquer dos seguintes meios de pagamento: 


1) Com empréstimos obtidos no estrangeiro, a curto ou a longo prazo, adiando 
assim, para um futuro próximo ou longínquo, a liquidação das dívidas; 


2) Mediante a exportação de ouro, visto este metal ser geralmente aceite como 
meio de pagamento; 


3) Mediante créditos vencidos em anos anteriores, donde provieram sobras de 
divisas. 
Vê-se assim que, de uma forma geral, os saldos da balança de pagamentos se traduzem 
em variações nas reservas de ouro e divisas. 


De notar que os saldos positivos mais elevados da nossa balança de pagamentos se 
verificaram nos anos de 1941, 1942 e 1943 em que a balança comercial se mostrou supe- 
ravitária e os elevados saldos negativos verificados nos anos de 1947, 1948 e 1949 foram 
provocados pelos avultados déficits da balança comercial daqueles anos em que houve, 
por um lado, dificuldades de colocação das nossas exportações e. por outro lado, aumento 
das importações exigidas pela renovação industrial do país e pela reposição dos «stocks» 
consumidos durante a guerra. 


Vejamos como se tem processado a sua evolução: 


Anteriormente a 1932 os tratadistas eram unânimes em concordar em que o déficit 
da balança comercial era saldado sobretudo com as remessas feitas pelos emigrantes do 
Brasil e dos Estados Unidos da América e com o rendimento dos títulos brasileiros em 
poder de nacionais. 


Desde 1932, em virtude das medidas tomadas por aqueles países contra a emigração 
e saída de capitais, a primeira daquelas verbas quase se extinguiu e a segunda, em 
virtude da suspensão do pagamento dos juros da dívida externa brasileira, desapareceu 
durante algum tempo, encontrando-se, posteriormente, consideravelmente reduzida. 


Apesar destas contrariedades, a balança de pagamentos do País não sofreu abalo 
sério, visto ter encontrado outros meios que lhe permitiram não só fazer face aos com- 


promissos externos, como ainda acumular saldos positivos. 
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Vejamos, pois, o que diz o Ministro das Finanças no relatório da Conta Geral do 
Estado de 1934/35: 


«Não há dúvida de que o déficit comercial tem diminuído alguma coisa, a 
produção nacional revela progressos sensíveis, o turismo tem-se desenvolvido a ponto 
de poder produzir já bastantes centos de milhares de libras anuais, mas para mim, 
a razão principal está em que, devido às nossas condições políticas, administrativas, 
económicas, financeiras e sociais, o capital português, batido de mais a mais por 
toda a parte devido à crise deixou de emigrar. E, enquanto o não fizer, a reconsti- 
tuição do País, exceptuadas quaisquer aquisições e obras extraordinárias e de 
grande valor, pode ser feita normalmente com os recursos próprios.» 


Donde se conclui que as receitas provenientes do turismo já desempenhavam um 
papel importante no equilíbrio da balança de pagamentos. 


Nos anos de 1941/43 os elevados saldos positivos ficaram a dever-se aos aumentos 
de créditos sobre o estrangeiro e das reservas-ouro, reforçados ainda com os saldos positivos 
da balança comercial daqueles anos. 


Depois da guerra as «operações invisíveis» que exerceram maior influência no com- 
portamento da balança de pagamentos foram as respeitantes às rubricas «Migrantes» e 
«Invisíveis do Ultramar» (com saldo positivo) e «Transportes» (com saldo negativo). 


Embora os «invisíveis correntes» tenham apresentado saldos positivos, contudo, nos 
anos de 1947/49, a balança de pagamentos foi deficitária, em virtude dos elevados saldos 
negativos da balança comercial. 


As operações de capital no período de 1947 a 1953 apresentaram largas flutuações 
que não afectaram grandemente a balança de pagamentos, em virtude não só do seu 
pequeno valor relativo, mas também da compensação verificada entre os sectores público 
e privado. 


Passemos agora aos anos mais recentes: 


1 — Observando o comportamento da balança de pagamentos da zona do escudo a 
partir do ano de 1962, constata-se que os déficits verificados nos anos de 1960 e 1961 — 
únicos anos em que voltou a ser deficitária desde 1949 — passaram para um superavit 
de 3.223 milhares de contos naquele ano. Para esta variação contribuíram as balanças 
de transacções correntes e de capitais. Para a melhoria da balança de transacções correntes 
concorreram, em especial, além da balança comercial da Metrópole, os invisíveis correntes. 
das Províncias Ultramarinas e as rubricas de «Diversos», «Turismo» e «Transferências 
privadas». A variação da balança de capitais verificou-se, principalmente, no sector público 
e bancário. 


De notar que o excedente de 3.223 milhares de contos verificado em 1962 — superior 
a qualquer dos saldos positivos obtidos no período de 1950/1959 — foi superior em quase 
300 mil contos à soma dos déficits verificados nos anos de 1960 e 1961. 
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2 —No ano de 1963, prosseguiu a evolução favorável das relações económicas externas, 
verificada em 1962, tendo a balança de pagamentos da zona do escudo apresentado o 
elevado superavit de 2.137 milhares de contos. Para este comportamento concorreram, 
principalmente os resultados verificados nas operações invisíveis correntes da Metrópole 
e Ultramar e nas operações de capital. O agravamento verificado nos movimentos de 
mercadorias da Metrópole pôde ser compensado pelas exportações de mercadorias das 
Províncias Ultramarinas e pelo referido comportamento favorável dos invisíveis correntes 
da Metrópole e Ultramar. Para a evolução favorável dos invisíveis correntes da Metrópole 
concorreram principalmente as receitas provenientes de transferências privadas (39 por cento) 
e turismo (48 por cento). 


No que se refere às operações de capital, verificou-se uma contracção em relação ao 
ano anterior e, ao contrário do que sucedeu nesse ano, as importações de capitais verifi- 
cadas pelo sector privado, excederam as realizadas pelo sector público e bancário. 


3— No ano de 1964, a balança de pagamentos da zona do escudo continuou a 
apresentar um elevado superavit — 3.502 milhares de contos — superior aos verificados nos 
dois últimos anos, donde resultou um novo acréscimo das reservas de cambiais de ouro 


e divisas. 


Para a elevação deste saldo concorreram principalmente os aumentos dos superavits 
verificados nos invisíveis correntes do Uitramar (+ 967.000 contos do que em 1963) e 
da Metrópole [+ 654.000 contos) e ainda nas operações de capital a longo prazo do sector 
público e bancário (+ 1.160 milhares de contos). 


No que respeita à balança de transacções correntes, verificou-se o inverso daquilo 
que se vinha verificando nos últimos anos: apresentou um saldo positivo de 750.000 contos, 
tendo concorrido principalmente para esta evolução o aumento do referido superavit dos 
invisíveis correntes da Metrópole e Ultramar. Para o comportamento favorável dos invisíveis 
correntes da Metrópole influiu, de maneira decisiva, o acréscimo de 62,5 por cento das 
receitas do turismo em relação ao ano anterior, cujo saldo referente à Metrópole atingiu 
o elevado montante de 1.945 milhares de contos. 


No que se refere às operações de capital, as importações efectuadas pelo sector 
privado excederam as realizadas pelo sector público e bancário, como, aliás, se verificou 


no ano anterior. 


No entanto, o saldo dos movimentos de capitais privados experimentou sensível con- 
tracção, em virtude do aumento das saídas de capitais, como reembolsos e amortizações 


de empréstimos contraídos em anos anteriores. 


O saldo das operações de capital relativo ao Ultramar experimentou um diminuto 
valor negativo. 


4 — No ano de 1965, a balança de pagamentos da zona do escudo voltou a apresentar 
saldo positivo — 1.969 milhares de contos —o qual, ainda que bastante inferior ao do 
ano precedente, quase atingiu o montante relativo ao de 1963, não obstante a elevação 
do déficit da balança comercial da Metrópole, resultante do acréscimo das importações 
ter excedido o verificado para as exportações. 
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Como contrapartida do saldo acima mencionado observou-se apreciável elevação das 
disponibilidades líquidas em ouro e divisas do Banco de Portugal. 


Apesar da elevação do déficit da balança comercial da Metrópole com o estrangeiro, 
a balança de transacções correntes apresentou apreciável melhoria, visto o agravamento 
do déficit comercial ter sido largamente compensado pela elevação do superavit dos invisíveis 
correntes, explicável, principalmente, pelas transferências relativas a diversos serviços, e, ainda, 
pela elevação do saldo da rubrica «Turismo». 


Assim, a redução do superavit, em relação ao ano anterior, ficou a dever-se às 
transacções correntes do Ultramar com o estrangeiro e às operações de capital, que se 
saldaram por valor ligeiramente inferior ao verificado naquele ano, em consequência, nomea- 
damente, da conjugação da contracção das entradas de capitais do sector público, com o 
aumento das saídas de capitais, em especial para amortização de empréstimos públicos. 


5 — No ano de 1966, a balança geral de pagamentos internacionais da zona do escudo 
voltou a averbar um novo excedente, na importância de 3.912 milhares de contos, que 
excedeu largamente o do ano anterior, e para cuja formação contribuiram as operações 
de capital, com 2.438 milhares de contos e as transacções correntes, com 1.588 milhares 
de contos. 


Aquele excedente acrescido, ainda, do das operações monetário-financeiras do sector 
bancário, veio a reflectir-se nas disponibilidades em ouro e divisas, a curto prazo, que 
se elevaram, no seu conjunto, de 4.662 milhares de contos, não obstante a contracção 
ocasionada pelas operações de realização do aumento da quota do F.M I. 


Prosseguiu assim o reforço da posição cambial do País, principalmente através do 
aumento das reservas na posse do Banco de Portugal, embora se tenha observado, ainda 
que por forma menos acentuada do que em 1965, nova acumulação de disponibilidades. 
cambiais noutras instituições de crédito. 


Como nos anos anteriores, o superavit obtido proveio fundamentalmente das relações. 
económicas com a América do Norte, tendo, no entanto, o déficit com os países europeus 
da O.C.D.E., sofrido uma expressiva contracção, devido, sobretudo, aos maiores rendi- 
mentos provenientes das transferências privadas e do turismo, que compensaram em cerca 
de 91,5 por cento o déficit do comércio externo, quando em 1965 não haviam chegado 
a cobrir 61 por cento daquele déficit. 


Por outro lado, houve uma ligeira redução dos saldos positivos correspondentes às 
transacções correntes do Ultramar com o estrangeiro, redução esta motivada pelo aumento. 
do déficit das transacções comerciais. 


Quanto às operações de capital entre a Metrópole e o estrangeiro, a diminuição do 
superavit, em relação ao ano anterior, deverá atribuir-se, principalmente, às operações a 
curto prazo, cujo saldo se deteriorou. 


No que diz respeito às operações a médio e longo prazos, verificou-se aumento do 
excedente, determinado pelos movimentos de capitais privados, movimentos estes em que 
sobressaem os créditos e empréstimos obtidos no estrangeiro, embora também se deva ter 
verificado o regresso ao País de capitais, em proporções apreciáveis. O excedente das 
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operações a médio e longo prazos do sector público diminuiu, devido principalmente ao 
decréscimo das entradas de capitais. 

De notar ainda que o saldo das operações de capital relativo ao Ultramar apresenta 
um valor negativo relativamente pequeno. 


Do que ficou dito sobre o comportamento da balança económica nacional uma con- 
clusão muito importante se pode tirar: as receitas provenientes da rubrica «Turismo» 
contribuem cada vez em maior escala para o seu equilíbrio, representando, em 1966, 
cerca de 25 por cento do total das divisas provenientes das transacções correntes da Metrópole. 


De facto, no ano findo, aquela rubrica apresentou um saldo positivo de 5.334 milhares 
de contos, equivalente a cerca de 49,5 por cento do déficit da balança comercial. 


As suas receitas que, de entre as invisíveis eram uma fonte modesta, passaram a 
uma fonte apreciável, mas sem excessivo interesse, tendo-se tornado agora de grande im- 
portância. 

O turismo atingiu já, portanto, uma fase de importância determinante no desenvol- 
vimento da prosperidade económica nacional. 


Com efeito, o importante contributo dado pelas receitas turísticas, além de criar um 
maior bem-estar pelo aumento do consumo de bens, permite aos países em fase de 
desenvolvimento económico (caso do nosso) superiores importações de produtos essenciais, 
de equipamento e de maquinaria, visto o maior déficit da balança comercial poder ser 
compensado com as maiores entradas invisíveis de turismo, as quais vão intervir favo- 
ravelmente no equilíbrio da balança de pagamentos. 

Portanto, a indústria turística, que se está a tornar um pilar para o progresso eco- 
nómico do nosso País, deve ser acarinhada com a construção de infra-estruturas necessárias 
ao seu desenvolvimento, merecendo, por isso, um lugar de destaque nos Planos de Fomento. 


Vejamos agora outra rubrica cujas receitas vêm contribuindo em escala cada vez 
maior para o equilíbrio da balança económica nacional. 

Trata-se das «Transferências privadas», cujo saldo, no ano findo, no valor de 4.556 
milhares de contos, cobriu em cerca de 42 por cento o déficit do comércio externo. 

As receitas provenientes desta rubrica, constituídas principalmente pelas remessas dos 
emigrantes às suas famílias, se por um lado contribuem para o equilíbrio da balança 
económica, por outro podem traduzir um aspecto negativo no desenvolvimento da eco- 
nomia nacional. 

Na verdade, a população portuguesa sempre teve tendência para emigrar. E a emigração 
processada em determinado grau contribui para uma melhor distribuição da população 
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pela superfície terrestre. A emigração apresenta-se, nos países mais pobres, como uma solu- 
ção para os problemas criados pelos seus excedentes demográficos, mas se esse fluxo 
cresce incessantemente, a economia da Nação vê desaparecer a força de trabalho absolu- 
tamente necessária à obtenção de um produto nacional correspondente aos montantes de 
capital e terra de que dispõe. 


A emigração portuguesa tem estado a aumentar incessantemente nos últimos anos, 
dirigindo-se principalmente para os países do Norte e Centro da Europa, onde procura 
melhores condições de vida. 


Durante muitos anos foi o sector primário que contribuiu com a maior percentagem 
dos emigrantes activos, o que não traduzia grande prejuízo para a economia nacional, 
dado que grande parte da população agrícola portuguesa vivia, e vive, em regime de 
desemprego ou trabalhando abaixo das suas possibilidades. Mas, nos últimos anos passou 
o sector secundário a ter a maior participação na corrente emigratória. Dado que é a 
este sector que se exige um papel preponderante no processo de desenvolvimento económico, 
a sua substituição terá que ser suprida pela ascensão de novos elementos (normalmente 
recrutados na Agricultura, sem qualquer especialização). Desta substituição resultará um 
decréscimo de produtividade de certos sectores da indústria, prejudicando assim o ritmo 
de crescimento económico. 


Torna-se, portanto, necessária não só a criação de maiores oportunidades de emprego, 
mas também uma conveniente elevação dos salários, a fim de não agravar as disparidades 
de niveis de vida entre os países mais industrializados e o nosso, evitando ao mesmo 
tempo o aumento do fluxo migratório, para que se não venha a verificar um estrangula- 
mento do nosso crescimento económico. 


As rubricas atrás mencionadas têm vindo a exercer influência cada vez mais notável 
no equilíbrio da balança de pagamentos, mas é ainda a balança comercial que continua 
a exercer maior influência, visto os invisíveis correntes (onde se incluem as citadas rubricas) 
representarem, no ano de 1963, 42 por cento do comércio total de mercadorias, 44 por 
cento no ano de 1964, 51 por cento em 1965 e 58 por cento no ano findo, como se pode 


constatar no seguinte mapa: 


Mercadorias Invisíveis correntes Operações 
ANOS | Débito: | Crédito | Débito | Crédito Capital 
Em milhares de contos 
1963 18919 | 14314 5 012 8 988 + 2712 
1964 23 075 18 228 6 335 11 932 + 2776 
1965 27 474 18 167 1527 15 843 + 2898 
1966 30 693 19 884 8 509 20 906 + 2438 





Fonte: Banco de Portugal. 
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Ora, nem todos os elementos que interferem na balança de pagamentos oferecem o mesmo 
interesse, quer pela grandeza das suas verbas, quer pela sua duração, que, por vezes, é 
transitória. 


É o que pode acontecer com o «Turismo», mas mais ainda com as «Transferências 
privadas», se forem tomadas medidas tendentes ao abrandamento do fluxo migratório. 


É claro que a contracção da última daquelas rubricas terá como contrapartida um 
acréscimo de produtividade a que corresponderá um aumento de a a i ou diminui- 
ção de importações de bens de consumo. 


Com efeito, no relatório do respectivo diploma — Decreto-Lei n.º 47908, de 7 de 
Setembro de 1967 — pode ler-se o seguinte: 


«O Governo mantém assim os seus objectivos fundamentais: por um lado, 
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criar condições que possam conduzir à intensificação e diversificação das nossas 
exportações; por outro, aplicar o sistema às transacções entre as diversas parcelas 
do território nacional. Serão, assim, facilitadas as trocas interterritoriais e contri- 
buir-se-4 para o desagravamento dos problemas de pagamentos das províncias 
ultramarinas, ao mesmo tempo que concorrerá para a integração económica do 


espaço português.» 


VI 


PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS 


Vejamos agora, ainda que resumidamente, a estrutura económica de cada uma das 


Províncias Ultramarinas. 


ANGOLA 


Coexistem nesta Província dois tipos de economia: um de subsistência e outro de 
mercado, entre os quais existe uma íntima interpenetração. 


A de subsistência — predomínio das actividades destinadas ao autoconsumo — concen- 
tra-se na produção agrícola e pecuária, nela se originando a totalidade ou quase totalidade 
do milho, feijão, crueira, rícino, arroz, óleo de palma e coconote, gado bovino e algodão, 


que são objecto de comercialização e exportação. 


Na economia de mercado enquadram-se as actividades de natureza empresarial, como 
sejam as explorações mineiras, as actividades transformadoras, comércio, serviços e, no 


que se refere à agricultura, o açucar, o sisal e o café. 


Os contactos entre estas duas economias processam-se através da rede de comercia- 


lização e da mão-de-obra empregadas nas explorações de tipo empresarial. 
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A produção agrícola comercializada pela economia de subsistência tem carácter mar- 
ginal, enquanto que a agricultura empresarial se volta nitidamente para a exportação. 


A produção mineira abrange praticamente cinco produtos: diamantes, petróleo, ferro, 
manganés e sal que são exportados em bruto à excepção do petróleo que é refinado 
localmente para satisfação dos consumos locais, e do sal, que se destina também ao 


consumo local. 


As actividades piscatórias, ainda que seguindo processos técnico-económicos deficientes, 
atingiram certo desenvolvimento e a sua produção destina-se, em parte ao mercado local, 
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mas principalmente à exportação. 


O sector industrial, ainda que pouco desenvolvido, intervém no processo de valori- 


zação de produtos locais para exportação. 


Não dispondo de avultados rendimentos provenientes de prestação de serviços, de 
remessas de emigrantes ou do turismo, a economia angolana está dependente principalmente 
das suas exportações, as quais revelam um elevado grau de concentração e se exercem 
sobre três ou quatro produtos primários. Trata-se, pois, de uma economia vulnerável às 
flutuações das cotações dos produtos primários que constituem a sua exportação e de 
que depende a sua capacidade para adquirir os equipamentos e alguns produtos de que 


necessita. 


A balança comercial de Angola tem apresentado saldo positivo, que, no ano de 
1966, foi no entanto, superior ao verificado no ano anterior. Esta evolução resultou do 
facto do déficit verificado com a Metrópole em 1965 se ter transformado em superavit 
em 1966, devido a uma pequena contracção das importações, mas principalmente ao aumento 
das exportações, embora neste último ano se tivesse verificado uma diminuição do saldo 
positivo com o estrangeiro, por o acréscimo das importações se ter processado a um 
ritmo superior ao das exportações. 


Para o aumento das importações concorreram as maiores aquisições de bens e equi- 
pamentos e matérias-primas necessários ao desenvolvimento industrial da Província e para 
o das exportações, o comportamento favorável das vendas de café, diamantes, derivados 
de pesca, algodão, madeiras, sisal, tabaco e pasta para o fabrico de papel. 


A balança de pagamentos, visto que, como se disse atrás, a Província não dispõe 
de avultados rendimentos provenientes de prestação de serviços, de remessas de emigrantes 
ou do turismo, teve como principal determinante a balança comercial. 


Quanto à balança de pagamentos internacionais cabe ainda notar o seguinte: 


a) A redução do excedente comercial entre 1965 e 1966 ficou a dever-se, como 
se frisou já, ao acréscimo das importações se ter processado a um ritmo 
mais elevado que o das exportações; 


b) A pequena melhoria do saldo positivo das balanças de invisíveis correntes e de 
capitais foi proveniente, em particular, da diferença entre os acréscimos nos 
excedentes das rubricas de «Transportes» e de «Diversos» nos invisíveis 
correntes, e do aumento do saldo negativo das operações de capital. 
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Com o aumento da produtividade agrícola e a intensificação do processo da indus- 
trialização, previstos no Plano Intercalar de Fomento em execução, há-de verificar-se o 
seguinte: 


1) Aumento das importações de equipamento; 


2) Aceleração do ritmo de crescimento do consumo privado, a satisfazer pelas 
importações, na medida em que não possa ser satisfeito pelo aumento da 
produtividade; 


3) Acréscimo das exportações; 
4) Expansão dos rendimentos; 


5) Alargamento do fluxo da entrada de capitais externos, com a consequente 
saída futura de juros e amortizações. 


Por consequência, a balança de pagamentos deverá também apresentar estrutura dife- 
rente: 


1) Diminuição ou desaparecimento do superavit da balança comercial, visto o 
aumento das importações se dever processar a um ritmo superior ao do 
aumento das exportações; 
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2) Desenvolvimento da balança dos invisíveis, devido principalmente à expansão 
dos rendimentos e importação dos capitais e consequente saída de divisas, 
devido ao pagamento de juros e amortizações. 


MOÇAMBIQUE 


A estrutura económica e social da Província revela um nítido predomínio do sector 
primário, evidenciado pela elevada percentagem da população activa empregada na agri- 
cultura, a participação desta no produto interno e, ainda, pela composição das exportações. 


O grau de industrialização é baixo, estando o sector industrial ligado, em grande 
parte, à produção local. 


Todavia, algumas indústrias importantes (refinação de açúcar, descaroçamento de algodão, 
preparação de chá e óleos vegetais) trabalham fundamentalmente para a exportação. 


A agricultura utiliza, em grande parte, os chamados «processos tradicionais» e a 
indústria, que tem dois grandes centros (Lourenço Marques e Beira), encontra-se dissemi- 
nada pelo território, mas tanto uma como outra, muito aquém da potencialidade económica 


da Província. 


No entanto, tem-se verificado ùltimamente algum incremento tanto na agricultura como 
na indústria. Na primeira, pelos resultados particularmente relevantes das colheitas de chá 
e cana-de-açúcar. Na segunda, pelo aumento da produção de minérios (em especial carvão), 
petróleo e gás natural; expansão da indústria transformadora; instalação de novos ramos 
industriais, como o da construção de material circulante para caminhos de ferro; indus- 
trialização de produtos agrícolas e aumento da produção de cimento e fibrocimento, refri- 


gerantes e sacaria. 
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Por outro lado, o sector da pesca evoluiu favoravelmente em 1966, evidenciando 
nítida recuperação, após o decréscimo de produção observado no ano anterior. 


As exportações concentram-se num reduzido número de produtos primários, o que 
provoca a vulnerabilidade da economia moçambicana às variações das cotações internacio- 
nais, podendo vir a provocar em curto prazo flutuações sensíveis na actividade económica 
interna. A concentração geográfica num reduzido número de mercados compradores (cerca 
de dez países absorvem mais de metade das exportações) origina também à economia 
da Província elevado grau de dependência externa. Por outro lado, como as necessidades: 
de bens de produção e de consumo são quase inteiramente satisfeitas através da importação, 
tem-se verificado persistentemente a existência de um déficit da balança comercial. 


Deve ainda acentuar-se que a instalação de novas actividades ou o desenvolvimento 
das existentes se encontra fortemente dependente dos mercados externos, visto para nume- 
rosos produtos industriais não haver possibilidade de escoamento no mercado interno. 
Assim, torna-se necessário fomentar as exportações para a aquisição de bens de produção: 
e de consumo não fabricados no território, como condição necessária para o florescimento: 
de novas actividades produtivas. De notar que o aumento do déficit verificado em 1966 
nas transacções de mercadorias foi provocado exclusivamente pela subida das importações. 
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Quanto à balança de pagamentos, tem-se mantido sensivelmente equilibrada devido- 
a vultosos fluxos de invisíveis resultantes de pagamentos de serviços de transportes, de 
transferências de emigrantes e de receitas de turismo. No ano de 1966 contribuiu prin- 
cipalmente para o aumento do superavit da balança de invisíveis correntes e de capitais, 
a variação favorável no saldo das operações de capitais privados a médio e longo prazos. 


Com a melhoria do nível de produtividade e da produção do sector agrícola, a acele- 
ração do processo de industrialização e a intensificação da exploração dos recursos do: 
subsolo, previstos no Plano Intercalar de Fomento em execução, é natural que a estrutura 
da balança de pagamentos sofra uma alteração, isto é, passe a ser deficitária, devido ao: 
maior desequilíbrio da balança comercial, por força do aumento das importações. Mas 
isto significa apenas que não se estagnou, mas sim que o processo de desenvolvimento: 
económico da Provincia se encontra em evolução. 


CABO VERDE 


Considerando os elementos estatísticos das exportações e, por outro lado, o ritmo 
crescente das importações de géneros alimentícios de primeira necessidade, parece poder 
concluir-se que a produção agrícola é insuficiente para as necessidades alimentares da. 
população em aumento. | 


A falta de ensino agrícola e a defeituosa estrutura agrária podem ser apontadas como 
causa do ritmo lento do desenvolvimento do sector agrícola, embora a produção de bananas. 
revele perspectivas favoráveis. 


O sector da pesca tem acusado significativa expansão. De salientar a instalação de 
duas unidades de congelação em S. Vicente, a melhoria das técnicas de captura por 
algumas empresas, o apoio prestado às frotas estrangeiras que pescam nas águas do 
arquipélago e o acordo recentemente firmado com a Alemanha Ocidental com vista à 
avaliação da riqueza da Província. 
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Por outro lado, o Governo local foi autorizado a subscrever 60 por cento do capital 
da principal empresa de pesca de Cabo Verde, possibilitando-lhe assim os meios necessá- 
rios à execução dos seus empreendimentos. 


O panorama industrial caracteriza-se por poucas unidades, baixas produções e uma 
reduzida gama de produtos. O peixe e seus derivados, a extracção de sal e as pozolanas, 
são as únicas produções significativas destinadas ao comércio externo. Entre outros produtos 
que a Província exporta, podemos mencionar ainda as peles e os couros e o café. 


As principais mercadorias importadas são as que se incluem na rubrica «Fios, tecidos 


e obras», milho em grão, açucar, arroz, etc. 


A Metrópole ocupa posição relevante em relação ao comércio da Província, princi- 
palmente no conjunto dos mercados fornecedores. 


A balança comercial, que se tem mantido deficitária, caracteriza-se pelo quase regular 
aumento das importações e estacionamento das exportações, não se tendo, no entanto, 
verificado depreciação nas razões de troca, por o índice das relações de preços se ter 


mantido com ligeiras flutuações. 


As possibilidades de análise da balança de pagamentos são, por enquanto, muito 
limitadas e confinam-se apenas à balança comercial. Na falta de elementos seguros, têm-se 
recolhido alguns dados de movimento de divisas do Fundo Cambial. As entradas e saídas 
de cambiais referem-se em grande parte a empréstimos da Metrópole e às transferências 
privadas. Dos movimentos de invisíveis conhecem-se os vales emitidos nas Províncias de 
África e pagos em Cabo Verde, as cartas com valores declarados provenientes das Pro- 
víncias de África e os salários enviados por residentes cabo-verdianos em S. Tomé e 
Princípe, Angola, Moçambique e Timor. Mas a situação relativamente favorável da Pro- 
víncia quanto à sua capacidade de importar é fundamentalmente devida aos meios de 


pagamento externos facultados pelos empréstimos metropolitanos. 


GUINÉ 


A estrutura económica da Guiné apresenta dois tipos de organização económica: a 


economia de subsistência e a monetária. 


A agricultura, do tipo tradicional, encontra-se deficientemente estruturada e o sector 
empresarial, numa fase de desenvolvimento incipiente, sendo limitado o número de empresas 
existentes, cuja actividade se circunscreve ao comércio e à indústria, concentrando-se essen- 
cialmente no âmbito das relações económicas com a Metrópole e o estrangeiro. 


Os investimentos de natureza infra-estrutural — obras de hidráulica agrícola e de defesa 
contra as águas salgadas — últimamente realizados, têm, no entanto, contribuído para me- 
lhoria da agricultura. Além disso, foi recentemente criada uma caixa de crédito destinada 
ao sector pecuário, mas que visa também as actividades industrial e imobiliária. 


A pesca tem revelado também algum desenvolvimento, dadas a potencialidade piscícola 
da Província e a tendência crescente do consumo de peixe, estando prevista a construção 


de uma câmara de refrigeração em Bissau. 
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Quanto à actividade mineira, foi recentemente assinado um contrato para a pesquisa 


e exploração de petróleo. 


O comércio externo tem-se mantido quase constantemente deficitário, revelando as 
importações tendência para crescimento mais rápido que as exportações. 


As principais importações são constituídas por produtos têxteis, produtos alimentares 
e viaturas automóveis e as exportações dominadas por dois produtos: o amendoim e o 
coconote, ocupando as madeiras o terceiro lugar, mas fazendo-se a sua exportação em 
toros ou madeira serrada, não indo mais além o seu aproveitamento. 


Tanto no que diz respeito às importações como no que se refere às exportações, 
a Metrópole ocupa de longe o primeiro lugar. 


Quanto à balança de pagamentos, também se tem mostrado deficitária, tanto com a 
Metrópole como com o estrangeiro. 


Esperemos contudo que a melhoria e aumento da produção agrícola, previstos no 
Plano Intercalar de Fomento em execução, dêem origem ao arranque industrial com o 
menor desfasamento possível, já que a exiguidade do mercado interno limita as possibili- 


dades de um desenvolvimento industrial autónomo. 


S. TOMÉ E PRÍNCIPE 
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No que diz respeito à agricultura, a pequena exploração individual, orientada em parte 
para as culturas de auto-abastecimento, está muito pulverizada. Pelo contrário, as explora- 
ções tipo empresa, voltadas quase exclusivamente para a exportação, ocupam áreas maiores. 
Os principais produtos da agricultura de S. Tomé e Príncipe destinados à exportação são: 
cacau, café, copra, óleo de palma e coconote. O cacau ocupa uma percentagem muito 
elevada em relação ao total exportado (70 por cento em 1966), constituindo, portanto, a. 
base essencial da sua economia. Recentemente verificou-se uma subida nas cotações inter- 
nacionais do cacau, o que deve ter beneficiado a actividade agrícola do arquipélago. Por 
outro lado, tem prosseguido a reestruturação da agricultura, nomeadamente através da 
produção de frutas tropicais, como por exemplo a banana. com amplas possibilidades de: 


colocação nos mercados externos. 
A actividade piscatória da Província é muito reduzida, sendo exercida a um ritmo: 
irregular. 


As actividades industriais mais importantes realizam-se no âmbito das empresas agri-: 
colas destinadas a preparar os produtos agrícolas para a exportação (cacau, café e oleagi-- 
nosas). 


O comércio externo da Província apresenta as seguintes principais características: 


a) Saldos constantemente positivos; 


b) A exportação caracteriza-se por uma forte concentração de produtos (prati- 
camente cinco) e uma relativa dispersão geográfica; 


c) A análise das importações revela uma relativa dispersão por produtos e uma 
relativa concentração por mercados; 
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d) A Metrópole constitui, tanto na importação como na exportação, um impor- 
tante mercado para a Província; 


e) Os saldos positivos da balança comercial, principal sustentáculo do equilíbrio 
da balança de pagamentos, têm vindo a diminuir, devido ao ligeiro cres- 
cimento daş importações e ao acentuado, mas também oscilante, decréscimo 
dos valores exportados. 


Não se deve deixar de anotar que a prosperidade de S. Tomé e Príncipe depende dos 


seguintes factores: 
— Elevadas cotações dos produtos exportados, principalmente o cacau; 
— Fertilidade das terras; 


— Facilidade de utilização de mão-de-obra do exterior. 


MACAU 


A economia de Macau baseia-se essencialmente no comércio, na pesca e na indústria 
transformadora, não tendo significado as actividades agrícolas ou pecuárias. 


O comércio efectua-se principalmente com Hong-Kong, com a China e com as restantes 
parcelas do território nacional, as quais ocupam uma posição cada vez mais relevante nas 


exportações de Macau. 
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A pesca está relativamente desenvolvida e destina-se ao abastecimento local e à expor- 
tação para Hong-Kong. 

A indústria transformadora, que durante muito tempo se limitou à produção de fogos 
de artifício, fósforos e pouco mais, sofreu um impulso com o estabelecimento em 1957 
do regime de livre circulação de mercadorias entre as diversas Províncias Ultramarinas 
e com a publicação do Decreto-Lei n.º 44016, que constituiu o esquema de integração 


económica nacional, tendo contribuído principalmente para esse impulso, o sector dos têxteis. 


No entanto, mantém-se o déficit tradicional da balança comercial da Província, devido 
ao acréscimo das importações se continuar a processar a um ritmo superior ao das expor- 
tações. Para o acréscimo das importações têm contribuído principalmente os géneros ali- 
mentícios, devido às reduzidas dimensões do seu sector agrícola, e também as matérias- 


-primas para o funcionamento da indústria local. 
Outro factor de relevante importância na economia de Macau é o turismo. 


Com efeito, o movimento de turistas tem-se caracterizado por uma evolução nitidamente 


dinâmica, nos últimos anos. 


Embora a balança de pagamentos se apresente constantemente deficitária, no entanto 
esse déficit tem sido sensivelmente atenuado pelos saldos positivos das balanças de invisíveis 
correntes e de capitais, para o que tem contribuído, como se disse atrás, o sector «Turismo.» 


O Plano Intercalar de Fomento em execução, visando dotar a Província de infra-estru- 
turas económicas e sociais favoráveis ao desenvolvimento de iniciativas privadas no campo 
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das indútrias transformadoras, ao fomento do turismo, ao desenvolvimento das pescas e, 
embora com carácter marginal, da horticultura e da avicultura, certamente que irá con- 
tribuir para dar novo impulso à sua economia, em franco progresso. 


TIMOR 


O pequeno relevo assumido pelo sector empresarial em qualquer dos ramos da actividade 
económica da Província dá particular importância relativa à economia tradicional. Não 
quer isto dizer que o sector empresarial não desempenhe papel vital na economia de 
Timor, visto que produz proporção importante do café exportado — principal produto da 
exportação -- mas apenas que a posição do sector tradicional é dominante em termos 


relativos. 


Embora os indicadores sobre a evolução da conjuntura em Timor sejam particular- 
mente escassos, podemos admitir que a agricultura está a beneficiar de medidas, não só 
tendentes a melhorar a produção do café, mas ainda a diversificar a produção destinada 
especialmente à satisfação das necessidades locais. 


Espera-se ainda que a exploração de madeiras experimente notável desenvolvimento, 


não só devido à riqueza florestal da Província, mas também ao interesse manifestado pelos 


mercados exteriores. 


Finalmente, importa referir que há perspectivas de expansão da actividade mineira, 
devido a um novo contrato para a extracção de diversos minérios. 


A exportação de Timor caracteriza-se por um elevado grau de concentração, visto 
que três produtos apenas —o café, a borracha e a copra — constituem a quase totalidade 
das exportações, o que torna a economia da Província particularmente vulnerável às flutua- 
ções das cotações internacionais. 


Embora se tenha notado tendência para a ascensão de outros produtos, o café continua 
a ser, de longe, o principal produto exportado. 


A baixa que se tem verificado nas cotações do café e da borracha tem dado origem 
a uma deterioração das razões de troca, mas a circunstância de não existirem fluxos 
relevantes de saídas de divisas, aliada ao facto de as despesas com o equipamento da 
Província terem sido suportadas com subsídios e empréstimos da Metrópole, impede que 
essa deterioração tenha ocasionado desequilíbrios na balança de pagamentos. 

A falta de fluxos de entrada de invisíveis também reforça o interesse pelo comércio 
externo, visto a possibilidade do equipamento da Província se encontrar totalmente na 
dependência de bens de importação e, por conseguinte, da sua capacidade de importar. 

Os principais produtos importados são: tecidos, cimento, combustíveis, açucar, medi- 
camentos, tabaco manufacturado, etc. 


Passada uma rápida vista de olhos sobre a situação económica de cada uma das 
Províncias Ultramarinas, vejamos a situação no conjunto: 
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— À produção agrícola tem continuado, de uma maneira geral, o seu desenvolvimento, 
especialmente em Angola. 


— À actividade mineira também tem experimentado sensível progresso, especialmente 
em Angola, Moçambique e na Guiné. Em Cabo Verde esta actividade sofreu relativo 
declínio, em consequência da diminuição de produção de pozolanas. 


— À actividade no sector da pesca tem evoluído favoravelmente, especialmente em 
Angola, Moçambique e Cabo Verde. 


— À produção industrial continuou em expansão nas Províncias de Angola e Moçam- 
bique, não tendo sofrido alteração significativa nas restantes Províncias. Em consequência 
do desenvolvimento industrial e melhoria do nivel de vida das populações, prosseguiu 
em ritmo satisfatório a expansão da produção de energia eléctrica em Angola e Moçambique. 


— O sector dos «Transportes e Comunicações» tem continuado com a sua tendência 
expansionista. Ao comportamento particularmente favoráve! verificado em Angola, não foi 
estranha a situação política na Rodésia. 


Analisemos agora, separadamente, as balanças de pagamentos das Províncias Ultra- 
marinas com o estrangeiro e com a Metrópole. 


I—A balança de pagamentos das Províncias Ultramarinas com o estrangeiro apre- 
sentou em 1966 um saldo positivo de 2.044 milhares de contos, inferior ao 
do ano anterior, resultado este devido ao maior déficit da balança de mer- 
cadorias, só parcialmente compensado pelo acréscimo do saldo positivo dos 
invisíveis correntes. Os saldos desfavoráveis que têm vindo ultimamente a regis- 
tar-se na balança de mercadorias do Ultramar, em contraste com os excedentes 
dos anos anteriores, explicam-se, em parte, pelo novo processo de comercia- 
lização dos diamantes de Angola (implantado nos últimos anos) que vem a 
repercutir-se favoravelmente na balança de mercadorias da Metrópole. Há que 
destacar ainda, na balança de pagamentos, do Ultramar com o estrangeiro, 
o insignificante saldo das operações de capital (— 158.000 contos). 


Observa-se, no entanto, atendendo à circunstância da balança de pagamentos 
internacionais do Ultramar se basear, fundamentalmente, nos elementos das 
estatísticas das liquidações cambiais: 


a) Que não são abrangidas as importações de mercadorias efectuadas com 
dispensa de pagamento cambial e as correspondentes a apports de 
capital en nature; e 


b) Que não poderão escriturar-se, oportuna e devidamente, os pagamentos 
antecipados e diferidos que se relacionem com importações ou expor- 
tações de mercadorias e serviços. 
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Diversos indicadores disponiveis levam a concluir que parte do valor das 
exportações ultramarinas se não projecta, em regra, nas contas das respectivas 
Províncias, ficando disponível no estrangeiro, ou vindo posteriormente a ser 
transferida para a Metrópole como invisíveis correntes (comissões e lucros 
pela comercialização de produtos, etc.). Parece também que os valores liqui- 
dados por importações são, por vezes, superiores aos das transacções reais, 
efectuando-se desta maneira algumas transferências de rendimentos e de capitais. 


If — Analisando a balança de pagamentos entre a Metrópole e as Províncias Ultra- 
marinas, verifica-se que nos últimos anos tem havido substanciais superavits 
metropolitanos nas transacções correntes, principalmente no que respeita a 
mercadorias e déficits insignificantes da Metrópole em relação às operações 
de capital. 

Em 1966, o saldo positivo da Metrópole em transacções correntes foi 
de 2102 milhares de contos, dos quais 1519 respeitantes a mercadorias. Estes 
saldos foram, porém, inferiores aos do ano anterior. 


Nos invisíveis correntes destacam-se as rubricas respeitantes a transferên- 
cias privadas, rendimento de capitais, turismo e Estado. 


Como a balança de pagamentos entre as Províncias Ultramarinas e a 
Metrópole é calculada com base nos dados das estatísticas de liquidações, 
aplica-se-lhe observações semelhantes às que se expenderam acerca da balança 


de pagamentos internacionais do Ultramar. 


x 


No que respeita à análise da balança de pagamentos entre a Metrópole 
e o Ultramar, faremos ainda as seguintes considerações: 


1) Parte dos valores provenientes das exportações ultramarinas fica na 
Metrópole, não sendo transferida para as Províncias, aplicando-se, 
por outro lado, preços nas importações acima dos normais; 


2) A maior parte dos rendimentos dos capitais aplicados na Metrópole 
por residentes no Ultramar, não é transferida para as respectivas 
Províncias; 


3) Pela rubrica de «Transferências privadas» são exportados capitais for- 
mados nas Províncias, ao passo que outros se exportam à margem 
do regime vigente, por meio de compensações entre contas de parti- 
culares ou através de intermediários. Estas causas explicam, em parte, 
o equilíbrio que a balança de pagamentos da Metrópole tem experi- 
mentado nos últimos anos, tornando-se necessário, para que haja 
uma efectiva integração do espaço económico português, tomar me- 
didas que eliminem as anomalias acima apontadas. 


Atendendo ao saldo positivo do Ultramar em 1966, da quantia de 2 044 milhares de 
contos, podemos concluir que a balança de pagamentos das Províncias Ultramarinas com 
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o estrangeiro desempenha papel importante no equilíbrio da balança geral de pagamentos 
da zona do escudo. Este comportamento ficou a dever-se em grande parte às relações 
económicas com o estrangeiro das Províncias de Angola e Moçambique, cujos saldos 
positivos foram, respectivamente, de 1 104 e 1186 milhares de contos. 


De notar que, embora nos últimos anos se tenha verificado um acréscimo das transacções 
correntes do Ultramar com o estrangeiro, no entanto, as transacções de mercadorias ainda 
representavam, no ano de 1966, apenas 35 por cento das transacções da Metrópole e os 
invisíveis correntes 23,8 por cento dos invisíveis correntes da Metrópole. 


Aquelas percentagens eram em 1963, de 38 e 21 por cento, em 1964, de 45 e 29 
por cento e em 1965, de 35,3 e 25,6 por cento, donde podemos concluír que, nos últimos 
anos, as transacções correntes da Metrópole com o estrangeiro se têm processado a um 
ritmo mais elevado do que as do Ultramar. 


Somos, assim, forçados a confessar que o Ultramar, dada a sua extensão e riqueza 
potencial não desempenha ainda a acção que devia desempenhar em relação à economia 
nacional. Por um lado, as Províncias Ultramarinas ainda não oferecem possibilidades de 
colocação a muitos produtos de exportação da Metrópole; por outro lado, a indústria 
metropolitana ainda não está em condições de produzir certos bens de que o Ultramar 
necessita. Além de que, se houvesse certas actividades industriais na Metrópole, podiam 
ser para cá canalizadas maiores quantidades de matérias-primas do Ultramar. 


Isto não quer dizer que tenha havido estagnação. Pelo contrário, tem havido progresso, 
embora lento, mas mais nítido nos últimos anos, apesar das contrariedades motivadas pela 
situação militar. De resto, já se afirmou que Portugal é um pais em vias de desenvolvi- 
mento e o Ultramar, como parte integrante da Nação, não poderá fugir aquela afirmação. 


Estamos, pois, convencidos de que, regularizada a situação militar e com o impulso 
dado pelos Planos de Fomento, havemos de assistir a um surto de desenvolvimento das 
Províncias Ultramarinas, a fim de que possam ocupar, pela sua extensão e pela sua 
riqueza, o lugar que lhes compete no espaço económico português. 


VII 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Ed 


O facto de Portugal ser um país que se encontra em desenvolvimento, é natural que 
lhe acarrete dificuldades na sua balança económica, que se traduzem necessáriamente por 
uma balança comercial fortemente deficitária. E se assim não fosse, a sua economia ten- 
deria não para o desenvolvimento, mas sim para a estagnação. 


Uma economia em desenvolvimento necessita de efectuar avultadas despesas no estran- 
geiro para pagamento de bens e equipamento, despesas essas que só mais tarde virão 
a reflectir-se favoravelmente na sua balança, isto é, quando o país estiver em condições 
não só de produzir novos produtos de exportação mas também bens que substituam 
importações. Por outro lado, o aumento do nivel de vida e da capacidade para adquirir 
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bens e serviços, resultantes do processo de crescimento económico, provoca um acréscimo 
na importação de bens de consumo duradouro. 


É claro que o saldo positivo dos invisíveis correntes poderá anular em parte o 
desequilíbrio verificado na balança comercial, mas haverá que recorrer ainda à importação 
de capitais, importação essa que terá que ser gradualmente reduzida, dados os encargos 
resultantes de empréstimos anteriores, muito embora se saiba que os novos investimentos 
irão dar origem a um aumento da matéria tributável. Quer dizer: os encargos provenientes 
dos empréstimos não deverão ser superiores ao aumento de riqueza proveniente dos inves- 
timentos realizados com esses mesmos empréstimos. 


O processo do desenvolvimento económico do nosso país já se tem traduzido em 
resultados favoráveis na nossa balança comercial porquanto já exportamos produtos manu- 
facturados que não exportávamos e deixámos de importar (ou importamos em menor 
quantidade) determinados produtos, devido à criação de novas indústrias ou ao desenvol- 
vimento das já existentes. Por outro lado verificou-se também aumento da importação de 
bens de consumo duradouro. 


De facto, julga-se que no decénio de 1951/1960 foi de cerca de 119.000 o número 
de novos empregos criados tendo, por outro lado, decrescido, no mesmo período, em 
cerca de 116.000 pessoas a população activa agrícola, o que corresponde a uma trans- 
ferência média anual de 11 600 pessoas do sector agrícola para outros sectores (indústria, 
serviços e emigração). 

Porém, tudo nos leva a crer que o aumento do volume de emprego, nos últimos. 
anos, se tem vindo a verificar a uma cadência superior à registada no período de 1951/1960. 


Com efeito, no ano de 1950, cerca de 49 por cento da população activa empregava-se: 
no sector primário, enquanto que em 1962 apenas 42 por cento da população activa se 
empregava naquele sector, estando previsto que aquela percentagem se tenha reduzido para 
38 por cento no ano corrente; para o sector secundário aquelas percentagens são, respecti- 
vamente, de 24, 28 e 31 por cento; e para o sector terciário são de 27, 30 e 32 por cento. 


E, enquanto que em 1953 o sector primário representava 34 por cento do produto 
interno bruto, em 1962 representava apenas 26 por cento, prevendo-se que no ano corrente 
aquela percentagem seja de 19 por cento; para o sector secundário aquelas percentagens 
são, respectivamente, de 28, 37 e 45 por cento; e para o terciário, são de 38, 37 e 36 
por cento. | 


Verifica-se, portanto, que houve uma transferência na percentagem das actividades 
do sector primário para o secundário para a formação do produto interno bruto, ocupando: 
o terciário sensivelmente a mesma posição. 


Por outro lado, com base na formação do produto nacional bruto, no ano de 1949, 
a capitação foi de 4 770800, que convertida em dólares, ao câmbio médio do ano, representa. 
cerca de 182 dólares; no ano de 1962, foi de 8 343800, ou seja aproximadamente 292 
dólares; e, para o ano corrente, as estimativas dão cerca de 11 500800, o que corresponde 
a pouco mais de 400 dólares. O que se traduz num aumento de 75 por cento no primeiro: 
daqueles períodos (média anual — 5,7 por cento) e de 38 por cento no segundo (média 
anual — 7,6 por cento). 


Considerando que: 


a) A capitação, nos países mais evoluídos da Europa, ultrapassa os 1000 dólares 


anuais; 


b) Nos países mais evoluídos da Europa o consumo privado tem subido mais 
lentamente que o produto nacional bruto, ao contrário do que tem aconte- 


cido em Portugal; 


c) O aumento do produto nacional bruto não é suficiente para satisfazer os acrés- 
cimos da procura interna e das exportações de bens e serviços, provocando 
a intensificação das importações; 


d) Nos países europeus mais industrializados a taxa de crescimento tem sido 


H“ 


semelhante à verificada entre nós; 


e) Nos países europeus de capitação semelhante à nossa (Espanha, Grécia, Jugos- 


` 


lavia) a taxa de crescimento tem sido superior à que se tem verificado 
entre nós; 


f) No que respeita ao consumo de energia eléctrica, um dos índices característicos 
da situação económica de um país, Portugal situa-se num dos últimos lugares 


da escala europeia; 


g) A exportação dos produtos manufacturados pelos países industrializados da 


` 


Europa atinge percentagens superiores à nossa, 


a posição do nosso país é pouco invejável em relação à dos restantes países europeus, 
visto que Portugal embora não se possa já considerar pròpriamente um país subdesen- 
volvido, contudo ainda está longe de atingir o grau de desenvolvimento dos países mais 


adiantados da Europa. 


Paul Samuelson define país subdesenvolvido como «aquele em que a renda real per 
capita é baixa em relação à renda per capita, na actualidade, de nações como o Canadá, 
Estados Unidos, Inglaterra, França, e, de modo geral a Europa Ocidental. De ordinário 
uma nação subdesenvolvida é considerada como sendo capaz de aumentar substancialmente 
o seu nível de renda». Contudo o mesmo autor divide as nações, de harmonia com o seu 
grau de desenvolvimento, em subdesenvolvidas, intermédias e desenvolvidas, considerando 
Portugal (Europeu) nas nações intermédias. Com efeito, parece ser princípio geralmente 
aceite entre os economistas a classificação de nações subdesenvolvidas, como aquelas em 
que o rendimento per capita é inferior a 200 dólares anuais. E Portugal já ultrapassou 
esse rendimento, embora não seja só isso que interessa, mas também a maneira como o 
rendimento está distribuído pelo agregado populacional. Um país pode, na realidade, apre- 
sentar uma capitação razoável e, no entanto, a grande maioria da sua população viver 
em estado de subdesenvolvimento (Ex. Alguns países grandes produtores de petróleo). 


Estamos, pois, convencidos de que através do impulso dado pelo Plano Intercalar 
de Fomento, actualmente em execução, e com os Planos que se lhe seguirem, o nosso 
crescimento económico se há-de processar a um ritmo cada vez mais elevado e equilibrado, 
verificando-se, consequentemente, uma melhoria da balança de pagamentos (aliás um dos 
objectivos dos Planos de Fomento), para que Portugal possa não só não ficar na cauda 
dos restantes países da Europa, mas ocupar lugar honroso entre os países mais adiantados. 
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49 - Tabelas de abonos e descontos aos funcionários dos Serviços regionais do Ministério 
das Finanças. 


50 - Elementos para a montagem da contabilidade digráfica de um estabelecimento do Es- 
tado com autonomia administrativa e financeira, pelo Dr. Jorge Naves. 


Si - Tabelas de abonos e descontos aos Magistrados e funcionários dos Tribunais do Tra- 
balho e principais regras a observar no seu cálculo e no processamento das respec- 
tivas folhas. | 


52 -Para uma classificação económica das despesas públicas (Ensaio), pelo primeiro-oficial 
António Faria Moita. 
O princípio hedonístico e a produtividade dos Serviços públicos — Manifestações es- 
pontâneas e providências adequadas através dos tempos, pelo segundo-oficial João 
Maria da Silva. 


53 — Trabalhos de remodelação do Arquivo-Geral da Direcção-Geral da Contabilidade Pública. 


54 — Colóquio entre os chefes das secções de liquidação sobre métodos a seguir na confe- 
rência de folhas (das 2.º e 3.º classes de despesas) e de requisições de fundos. 


55 — Tabelas de abonos e descontos aos funcionários colocados nos Serviços regionais do 
Ministério das Obras Públicas e principais regras a observar no seu cálculo e no 
processamento das respectivas folhas. 


56 — Organização e métodos — Algumas notas. (Palestra proferida pelo Chefe da Repartição 
Central, Dario Gonçalves). (Esgotada). 


57 — Tabelas de abonos e descontos aos assalariados de carácter permanente colocados nos 
Serviços (sem autonomia) regionais do Ministério das Obras Públicas e principais 
regras a observar no seu cálculo e no processamento das respectivas folhas. 


58 — Contabilidade do Estado; Balanço. Ponto do programa do concurso para chefes de 
secção. (Palestra proferida pelo Chefe da 2.º Repartição, Raul da Silva Baptista). 


59-A classificação das despesas públicas e a progressão do sector extraordinário — Alguns 

— subsídios para facilitar o estudo dos seguintes pontos: Balança Comercial e Balança 

de Pagamentos; Rendimento Nacional (Noções). (Palestras proferidas pelo Chefe da 
Repartição da Conta, Joaquim das Neves Santos). (Esgotada). 


60 — Temas de administração pública, pelo primeiro-oficial, António Leal Telo. (Esgotada). 
Em 1962: 


61 — Trabalhos dactilográficos — Alguns conselhos para o seu aperfeiçoamento. (Palestra pro- 
ferida pelo Chefe da Repartição do Abono de Família e das Pensões, Dario Gonçalves). 


62 — Tabelas de abonos e descontos aos funcionários do Estado e principais regras a observar 
no seu cálculo e no processamento das respectivas folhas. 


63 — Apontamentos para terceiros-oficiais, de harmonia com o programa dos concursos apro- 
vado pela Portaria n.º 18 596, de 14 de Julho de 1961. 


64 — Instruções para a contabilização geral das receitas e despesas dos Serviços com auto- 
nomia administrativa. (Esgotada). 


65 — Apontamentos para segundos-oficiais, de harmonia com o programa dos concursos apro- 
vado pela Portaria n.º 18 596, de 14 de Julho de 1961. 


66 — Política profissional — Palavras proferidas pelo Director-Geral da Contabilidade Públi- 
ca, no acto de posse dos novos terceiros-oficiais realizado em 26 de Novembro de 
1962. (Esgotada). 
Em 1963: 


67 — Tabelas de abonos e descontos aos funcionários colocados nos Serviços regionais do 
Ministério da Justiça e principais regras a observar no seu cálculo e no processa- 


mento das respectivas folhas. 


68 — Necessidade de formar e aperfeiçoar o pessoal burocrático — por António Júlio Simões. 
de Aguiar. 


69 — Instruções para a escrituração do livro de contas-correntes com as dotações orçamen- 
tais. (Serviços com autonomia administrativa). (Esgotada). 


70 — Instruções para a escrituração do livro de contas-correntes com as dotações orçamen- 
tais. (Serviços sem autonomia administrativa). 


71 — Instruções a observar na liquidação dos abonos dos servidores e dos pensionistas do 
Estado a incluir em folhas a elaborar por processo mecanográfico. 


72 — Reorganização dos Serviços da Direcção-Geral da Contabilidade Pública. (Esgotada). 


73 — Alguns aspectos da intervenção do Estado na vida económica — pelo segundo-oficial 
Diogo Pires Neves. 
Em 1964: 
74-A expansão da despesa extraordinária e o problema da sua cobertura, pelo Dr. Au- 


reliano Felismino. 


75 — Organização e métodos — Serviços de «entrada» e de «conta». (Instruções a observar 
pelas repartições da Contabilidade Pública na utilização dos respectivos impressos, 
aprovadas por despacho ministerial de 29 de Junho de 1954). 


76 — Preparação de formadores de pessoal para a execução de novas técnicas, pelo Dr. Au- 
reliano Felismino. (Esgotada). 
TT — Aspectos económicos e financeiros do Orçamento do Ministério das Obras Públicas — 
pelo segundo-oficial Diogo Pires Neves. (Esgotada). 
Em 1965: 


78 — Elementos de planificação administrativa — pelo primeiro-oficial João Maria da Silva. 
(Esgotada). 


79 — Organização e Métodos — Serviço permanente de correio (Estudo). (Esgotada). 
80 — Les nouvelles Techniques de Préparation et d’Aménagement du Budget. 
81 —Pratiques Administratives appliquées a la Direction Génerale de la Comptabilité Pu- 
blique du Portugal. 
Em 1966: 


82 — Subsídio eventual de custo de vida. 


83 —- Normalização de informações e forma de apresentação de processos (2.* edição corri- 
gida e aumentada). (Esgotada). 


Em 1967: 


84 — Integração Económica Nacional — pelos Chefes de Secção Manuel Marques de Almeida 
e Manuel Martins Saraiva. 


85 — Normalização de expediente dos Serviços do Estado para a Direcção-Geral da Conta- 
bilidade Pública (Propostas, ofícios e outro expediente de uso geral ou restrito). 


86 — Subsídio eventual de custo de vida — 2.º parte. 


87 — Aptidão individual para o exercício de funções de chefia — pelo Chefe de Secção João 
Maria da Silva. 


88 — Despesas com as forças militares extraordinárias destacadas nas províncias ultrama- 
rinas — pelo Dr. Aureliano Felismino. 


89 — Aperfeiçoamento orgânico e funcional dos mercados monetário e financeiro — pelo Chefe 
de Secção Manuel Marques de Almeida. 
Em 1968: 


90 — Actes de gestion du personnel qui favorisent la coopération interministérielle — pelo 
Dr. Aureliano Felismino. 


91 — Casos Técnicos Especiais. 

92 — Subsídio eventual de custo de vida — 3.º parte. 

93 — Recours à des Experts et Conseillers — pelo Dr. Aureliano Felismino. 
94 — Missão do Ministério das Finanças — pelo Dr. Aureliano Felismino. 
95 —-Na base: dirigentes, chefes e executantes capazes. 


96 — Evolução da técnica mecanográfica resultante da utilização de ordenadores electrónicos, 
por Dario Gonçalves, Director dos Serviços Mecanográficos do Ministério das Finanças. 


97 — Pensões a cargo do Ministério das Finanças, pelo Chefe de Secção Armando Furtado 
Saraiva. 


98 — Abono de Familia aos Servidores do Estado, pelo Dr. Jorge Naves, Chefe da Repartição 
do Abono de Família e das Pensões. 


99 — Despesas com obras, aquisições e outros encargos, dos Serviços do Estado. 


100 —- A Desvalorização do Esterlino, pelo Chefe de Secção Luis Gonzaga Fernandes Tavares. 


Em 1969: 


101 — Conta Geral do Estado — Mecanização da «Conta de Pagamentos» — 1.º fase «Con- 
trole» Mecanográfico dos Pagamentos — Eliminação do «Averbamento», por Dario 
Gonçalves, Director dos Mecanográficos do Ministério das Finanças. 


102 —- Simplificação Administrativa no âmbito da Direcção-Geral da Contabilidade Pública. 
103 - INSTRUÇÕES para o processamento de folhas de despesa e requisições de fundos. 
104 — Equilíbrio e execução orçamental, pelo Chefe de Secção João Maria da Silva. 


105 - O Elemento Humano na vida profissional dos funcionários, pelo Chefe de Secção An- 


tónio Leal Telo. 


106 - A Preparação Técnica dos funcionários em face do desenvolvimento dos serviços, pelos. 
primeiros-oficiais Francisco de Jesus Nunes, João Maria Serejo e Carlos Neves Gomes. 


B) OUTRAS ACTIVIDADES 


Em 1945: 


PALESTRAS PROFISSIONAIS destinadas aos opositores ao concurso para preenchimento 
de vacaturas de primeiros-oficiais do quadro da Direcção-Geral da Contabilidade Publica, 


realizadas no Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras. 


Em 1946: 


CURSO de preparação dos opositores ao concurso para preenchimento de vacaturas de se- 
gundos-oficiais do quadro da Direcção-Geral da Contabilidade Pública. 


Em 1948: 
EX-LIBRIS do Gabinete de Estudos. 


Em 1949: 


CURSOS de preparação dos opositores aos concursos para preenchimento de vacaturas de 


primeiros e segundos-oficiais do quadro da Direcção-Geral da Contabilidade Pública. 
Em 1951: 
PALESTRAS PROFISSIONAIS destinadas aos opositores ao concurso para preenchimento: 


de vacaturas de chefes de secção do quadro da Direcção-Geral da Contabilidade Pública. 
Em 1953: 


CURSOS de aperfeiçoamento para opositores aos concursos para preenchimento de vaca- 
turas de primeiros e segundos-oficiais do quadro da Direcção-Geral da Contabilidade Pú-. 
blica. 

Em 1955: 


CURSO .de aperfeiçoamento para opositores ao concurso para preenchimento de vacaturas. 
de segundos-oficiais do quadro da Direcção-Geral da Contabilidade Pública. 


Em 1957: 


CURSO de aperfeicoamento para opositores ao concurso para preenchimento de vacaturas 
de primeiros-oficiais do quadro da Direcção-Geral da Contabilidade Pública. 

PALESTRA subordinada ao título: «O fundador do Gabinete de Estudos António José 
Malheiro», proferida em 14 de Junho pelo Director-Geral da Contabilidade Pública, na 


inauguração de uma sala de cursos. 


I SEMINÁRIO para opositores ao concurso para chefes de secção. 


Em 1958: 


CURSO de aperfeiçoamento para opositores ao concurso para preenchimento de vacaturas 


de segundos-oficiais do quadro da Direcção-Geral da Contabilidade Pública. 


Em 1959: 


II SEMINÁRIO para apreciação e discussão do trabalho do primeiro-oficial Luís Gonzaga 
Fernandes Tavares, subordinado ao título: «Novas perspectivas no domínio da ciência 


das finanças». 


PALESTRA subordinada ao título: «Valorização profissional do pessoal da Direcção-Geral 
da Contabilidade Pública», proferida pelo Chefe da 12.º Repartição, Dr. Henrique Daries 


Louro. 


COLÓQUIO entre os chefes de secção da Conta sobre métodos de conferência de recibos, 


das Contas de pagamento e averbamento das autorizações expedidas. 


Em 1960: 


PALESTRA subordinada ao título: «A simplificação efectuada no orçamento de 1960 nos 
agrupamentos das receitas públicas», proferida pelo Chefe da 1.º Repartição, Joaquim 


das Neves Santos. 
PALESTRA subordinada ao título: «O problema da mecanização do processamento dos 


abonos dos servidores e pensionistas do Estado», proferida pelo Chefe da Repartição 


Central, Dario Gonçalves. 


«Construir o futuro sobre as posições conquistadas» — palavras proferidas em 27 de Abril 
pelo Dr. Aureliano Felismino, na Sala de Cursos Prof. Dr. Costa Leite (Lumbralles). 


PALESTRAS proferidas pelo Director-Geral da Contabilidade Pública da Suiça, Dr. Mau- 


rice Heimann. 


COLÓQUIO entre os Chefes das Secções de Liquidação sobre métodos a seguir na confe- 


rência de folhas (das 2.º e 3.º classes de despesas) e de requisições de fundos. 


Em 1961: 


PALESTRA subordinada ao título: «Ainda a propósito da valorização profissional do pes- 
soal da Direcção-Geral da Contabilidade Pública», proferida pelo Dr. Henrique Daries 
Louro, como Presidente da Comissão de Leitura designada para apreciar os trabalhos 


apresentados por funcionários da Direcção-Geral da Contabilidade Pública. 


PALESTRA subordinada ao título: «Organização e métodos — Algumas notas», proferida 
pelo Chefe da Repartição Central, Dario Gonçalves. 

«Orientação do novo programa de concursos e realização das respectivas provas» — pala- 
vras proferidas pelo Director-Geral da Contabilidade Pública na Sala de Cursos Prof. 
Dr. Costa Leite (Lumbralles). 


SESSÕES DE ESTUDO — ENCONTROS — para opositores aos concursos para preenchi- 


mento de vacaturas de primeiros e segundos-oficiais. 


PALESTRA subordinada ao título: «Contabilidade do Estado; Balanço (ponto do programa 
do concurso para chefes de secção)», proferida pelo Chefe da 2.º Repartição, Raul da 


Silva Baptista. 


PALESTRA subordinada ao título: «A classificação das despesas públicas e a progressão 
do sector extraordinário», proferida pelo Chefe da Repartição da Conta, Joaquim das 
Neves Santos, e dirigida aos opositores ao concurso para preenchimento de vacaturas de 


chefes de secção do quadro da Direcção-Geral da Contabilidade Pública. 


PALESTRA subordinada ao título: «Alguns subsídios para facilitar o estudo dos seguintes 
pontos: Balança Comercial e Balança de Pagamentos; Rendimento Nacional (Noções)», 
proferida pelo Chefe da Repartição da Conta, Joaquim das Neves Santos, e dirigida aos 
opositores ao concurso para preenchimento de vacaturas de chefes de secção do quadro 
da Direcção-Geral da Contabilidade Pública. 


Em 1962: 


PALESTRA subordinada ao título: Trabalhos dactilográficos — Alguns conselhos para o 
seu aperfeiçoamento, proferida pelo Chefe da Repartição do Abono de Família e das 


Pensões, Dario Gonçalves. 
CURSO de preparação para os aspirantes opositores ao concurso para terceiros-oficiais. 
Em 1965: 


CURSO de aperfeiçoamento para opositores ao concurso para preenchimento de vacaturas 


de segundos-oficiais do quadro da Direcção-Geral da Contabilidade Pública. 


CURSO de aperfeiçoamento para opositores ao concurso para preenchimento de vacaturas 


de primeiros-oficiais do quadro da Direcção-Geral da Contabilidade Pública. 


